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CAPITAL FEDERAL

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

SEÇÃO I - PARTE II
DECRETO N. 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1939

_

QUARTA-FEIRA, 16 DE NOVEMBRO DE 15,a6

PÚBLICASMINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE

PORTARIA N9 326
O Presidente da Junta Interventora Federal na Companhia Nacional

Cle Navegação Costeira --- Autarquia Federal, usando das atribuições que
Rio conferem o Decreto-lei n9 9.618, de 21 de agôsto de 1946, Decreto
n9 58.346, de 4 de maio de 1966, e o art. 17 do Docreto n9 57.744, de 3 de
fevereiro de 1966, e tendo em vista o despacho do Sr. Presidente da
República exarado em 23 de agõsto de 1966, na Exposição de Motivos
n9 GB-95, de 24 de junho de 1966, do Sr. Diretor-Geral do D.A.S.P.,
publicado no Diário Oficial de 29 de agõsto de 1966, resolve determinar a
aplicação do regime do tempo integral e dedicação exclusiva, previsto nos
arts. 11 e 12 da Lei n9 4.345, de 26 de junho de 1964, e no art. '79 da Lei
n9 4.863, de 29 de outubro de 1965, e na conformidade do disposto no Re-
gulamento objeto do Decreto n 9 57.744, de 3 de fevereiro de 1966, aos
funcionários abaixo relacionados:

Nomes	 Cargos efetivos e respectivos níveis -
Cargos	 em	 corltissão	 ou	 funções	 gratificadas	 el

-	 respectivos símbolos
% 1 Valor - Cr$

Clara Barcellos Gaffrée - Técnico de Administra-
ção em Transportes Marítimo - Nível 18
Secretária da Superintendência - 6-C	 	 !	 80 221.600

Demosthenes Lima Cruz - 19 Comissário 	
Cr$ 344.366 --- Inspetor de Comestíveis e Res-
taurantes - 6-C 	 	 83 292.711

Jordelino Loredo da Costa - Técnico de Adminis-
tração em Transporte Marítimo - Nive 18 -
Secretário da Inspetoria de Comestíveis e Res-
taurantes -- 7-C 	 	 '70 193.900

Joel Pinto Mendes - Oficial de Administração -
Nivel 12 -- Encarregado do Restaurante da
Sede - 8-C 	 	 60 103.200

José Pinheiro Júnior -- Contra-Mestre - Nível 17
Encarregado do Setor de Restaurante dos Es-
taleiros da Ilha do Viana - 8-C 	 60 151.800

Yedda Heller Alves - Oficial de Administração -
Nível 12 - Auxiliar de Gabinete - 8-C 	 60 103.200

Neu za Dias da Silva - Oficial de Administração -
Nível 12 - Auxiliar de Gabinete - 8-C 	 60 103.200

Milton Alves - Oficial de Administração - Ní-
vel 12 - Auxiliar de Gabinete - 8-C 	 60 103.200

Ana Anita de Aquino dos Santos - Oficial de Ad- •
ministração - Nível 12 - Auxiliar de Gabi-
nete - 8-0 . 	 	 CO 103.700

Marcus Vinicius Siqueira e Souza	 (-]-)	 -- Agre-
gado - 7-C - Chefe da Seção de Expediente
da Procuradoria - 7-C 	 75 232.000

Paulo Massière de Yoarraguirre -- Oficial de Ad-
ministração - Nível 12 - Diretor do Departa-
temento de Administracão - 2-C 	 90 154.000

Dante Massière de Ynarraguirre 	 Técnico- de Ad-
ministrarão em TransPorte Marítimo - Nível 13

- Assistente do Departamen to d , Admi e ls-
nistracão	 6-C 	 80 221.600

Duire Cifuentes Maio Guedes - Oficial de A dminisl
tração - Nível 12 - Assistente db Departa-'
mento de Administrarão -- 8-C	 	 80 137.600

Nassim Yassim - Oficial de Admin istrarão - Ni-!
vel 12 - Chefe da Divisão do Pessoal -	 80 137.600

Geraldo Nogueira Coelha - Con tador - Nível 20;
- Chefe da Contadoria - 5-C 	 	 85 285.000

Walkyrio Teixeira de Carvalho - Técn ico de Ad-I
mínistração em Transporte Marítimo - Ni-!
vel 1.8 - Chefe da Divisão do Material - 6-CI	 80 221.600

Nomes - Cargos efetivos e respectivos níveis -
Cargos em comissão ou funções gratificadas e

respectivos símbolos

Jorge Marques Varrella - Técnico de Adminis-i
tração em Transporte Marítimo - Nível 13 -1
Chefe da Divisão de Fiscalização, Contrõle e]
Estatística - 6-C 	

Luiz Logulo Carnevale - Técnico dg Administra-
ção em Transporte Marítimo - Nível 18 -
Chefe da Divisão de Compras - 6-C 	

Guilhermino Guedes de Moura - Técnico de Ad-
ministração em Transporte Marítimo -.Ní-
vel 18	 Assistente da Divisão do Pes-
soal - 7-C 	

Francisco da Silva Amêndola (a-) - Agregado --
7-C - Assistente da Contadoria 7-C 	

Aluizio Hal]. Pires --- Tesoureiro-Auxiliar - Ní-
vel 18 - Tesoureiro 2-F 	

José Carlos Martins - Oficial de Administração
- Nível 12 -- Chefe da Seção de Processos
	 I

Japy Chamarelli - '11 cnico de Administração em]
Transporte Marítimo - Nível 18 - Chefe da I
Seção Financeira - 7-C 	 ]

Stélio Simi	 - Agregado - 3 1-C - Subdiretor]
do Departamento de Administração - 3-C 	 I

Jurandir Machado da Cunha - Oficial de Ad-i
ministração - Nível 12 - Chefe da Seção- de]
Levantamento e Revisão - 7C 	 1

Décio Massière de Yparraguirre --- Técnico de Ad-]
• ministração em Transporte Marítimo - Ni-]

vel 18 - Chefe da Seção de Embarque e De-1
sembarque - 7-C	 1

Djalma dos Santos - Técnico de Administração
em Transporte Maritlino - Nível 18 - Chefe!
da Seção de Cadastro - 7-C 	

Nelson Marques Vareila - Oficial de Adminis-
tração - Nível 16 - Chefe da Seção de Ex-]
pediente - 7-C 	

Gilson Machado Serra - Oficial de Administra-
ção	 Nível 12 - Chefe da Seção de proto-
colo-Geral - 7-C 	 	

Nelson Ferreira - Técnico de Administração em
Transporte Marítimo - Nível 16 - Chefe da
Seção de Zeladoria -- 7-C 	

Arthur Viegas .	Técnico de Administra rão em
-Transporte Marítimo	 Nível 18	 Chefe da
Seção de Cobrança - 7-C 	

Maria Consuelo de Carvalho - Oficial tia Admi-
nistração	 Nivel .12 - Chefe da Seção de
Escrituração Geral . -- 7-C 	

Wellington da Moita Carvalho (-44 - Agre gado -
7-C - Chefe da Seção de Patrimônio - 7-C

, Décio Epaminondas Cerqueira de Carvalho - Ofi-
cial de .Administração - Nível 16 - Chefe!
da Seção de Contabilidade Industrial - Ma-.
triz - 7-C 	

Osmar Lopes Barbosa - l'écnico de Administração
em Transporte Marítimo - - Nivel 18 - Chefe
da Seção de Processos de Contas - 7-C 	

Ezio de Azevedo - Técnico de Administrarão em
transporte Marítimo - Nível 18 - Chefe da
Seção de Contadoria das Agências - 747 	

Carlos Roberto Alves	 Oficial de Administração
.- Nível 12 - Chefe da Serão de Contas Cor-
rentes	 1

Valor - Cr$

80 221.'190

80 221.9C0

70 10?.	 00

'75 252.000

50 132.500

70 120.100

70	 192.990

90 363.100

70 120.100

70 192.900

70	 193:900

70 161.500

70 120.400

70 193.900

70 193.900

70 129.400

75 232.000

70 164:100

193.900

70 193.900

70 120.40C
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ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES 	 Fut/fumámos

Capital e Interior:	 Capital e Interiort,

Semestre • . •	 Cr$ 6.000 Semestre • • •	 Cr$ 4.500
Ano 	  •	 Cr 12.000 Ano 	 	 Cr$ 9.000

Exterior: Exterior:
Ano 	 	 Cr$ 13.000 Ano 	 	 Cr$ 10.000

parle superior do enderêço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

Antônio Roberto Bianchi (4-) - Agregado -
- Chefe da Seção de Máquinas Hollerith -
7-C 	

Arsênio da Silva Miranda Filho (-E) - Xgre-
gado - 7-C - Chefe da Seção de Material
de Expediente - '7-C 	

J04) Pereira Coutinho - Armazenista - Nível 15
-- Chefe da Seção de Suprimento, Massames
.e Comestíveis - 7-C 	 1

José Francisco Cardoso - Oficial de Administra-
ção - Nível 12 - Chefe da Seção de Com-
pras na Praça do Rio de Janeiro - 7-C 	

José Rodrigues Costa - Técnico de Administra-
ção em Transporte Marítimo - Nível 18 -
- Chefe da Seção de Concorrência e Coleta
de Preços - 7-C 	

Adherbal Codá - Médico - Cr$ 344.366 - Chefe
da Seção Médica dos Estaleiros de Mocanguê
e Conceicão - 7-C 	

Accácio Baptista de Andrade - Técnico de Admi-
nistração em Transporte Marítimo - Nível 18
- Chefe da Secão de Receitas - 7-C 	

Fernando de Magalhães - Oficial de Adminis-
tração - Nível 12 - Chefe da Seção de Des-
pesas - 7-C 	

Mário Ferreira Gomes - Técnico de Administra-
ção em Transporte Marítimo - Nível 18 -
Chefe da Seção de Contróle de Cosmbustíveis
- 7-C 	

Oscar Gomes da Silva - Técnico de Administra-
ção em Transporte Marítimo - Nível 13 -
Chefe da Seção de Massames e Comerstiveis1
- 7-C 	

Octávio Baptista dos Santos -- Técnico de Admi-
nistração em Transporte Marítimo - Nível 18
-- Encarregado do Setor de Transporte - 8-C

Inimá Siqueira - Médico - Nível 21 - Chefe da
Seção Médica dos Estaleiros da Ilha do Viana
- 7-0 	

-- Encarregado do Setor de Limpeza da Sede
- 8-C

Izoetta de Carvalho Iribarne Martins - Técnico
de Administracão em Transporte Marítimo -
Nível 18 - Auxiliar de Gabinete 8-C 	

Ariausto Alves de Carvalho - Oficial de Admi-
nistração - Nível 12 - Auxiliar de Gabine-
te 8-C 	

Manoel da Costa Vilella - Contínuo - Nível 13

Nomes - Cargos efetivos e respectivos níveis -1
Cargos em comissão ou funções gratificadas el

respectivos símbolos
; Valor - Cr$
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- As Repartições Pilblic.al i1- As Repartições Públicas
deverão remeter .o expediente
destinado à publicação nos
jornais, diàriamente, até às
15 horas, exceto aos sábados.

- As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, it Seção de Redação, das
9 às 1730 horas, no máximo{
até 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais.

- OS originais deverão ser
dactilografadas e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

- Excetuadas as para o
extericr, , que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

- As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de va-
lidade de suas assinalaras, na

eingir-se-ão às assina:Len:1V:
anuais renovadas atei 28
fevereiro de cada ano a ett
iniciadas, em qualquer épocck:
pelos órgãos competenies.

- A fim de possibilitar a Fe.;
;nessa de vcelóres acompanha.
dos de esclarecimentos quanta
à sua aplicação, solicitamos)
asem os interessados prep..
rencialmente cheque ou valo
postal, emitidos a favor do;
Tesoureiro do Departament4
de Imprensa Nacional.

- Os suplementos às

i
ções dos órgãos oficiais só
fOrnecerão aos assinantes qt
os. solicitarem no ato da cts.•
imatura.

- O funciopário público fe-'
deral, para fazer jus ao des-'
conto indicado, deverá provcf!
esta condição no alo da as-
sinatura.

- O custo de cada exemplar;
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do mesmo,
ano, e de Cr" 10 por ano'
decorrido.

EXPEEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA tUC1ONAL

DIRETOR - GERAL

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

Nomes - Cargos efetivos e respectivos níveis -
Cargos em comissão ou funções gratificadas e

respectivos símbolos
%	 Valor - Cr$

Lucy Rigoni Campos - Técnico de Administração1
•	 • em Transporte Marítimo - Nível 18 - Auxi-

liar de Gabinete 8-C 	 	 60	 166.20
'75 252.000 Cristina Maria Duarte Almeida - Oficial xle Ad-

ministração - Nível 12 - Auxiliar de Gabi-
nete 8-C 	   Go	 1	 103.200

75 252.000 Ary Soares de Pinho (") - 1 9 Maquinista-Mo
torista - Cr$ 344.366 - Subdiretor do De-
partamento	 de	 Reparos	 Navais	 (Ilha	 do

70 152.600 Viana) 3-C	 	 85	 1	 292.711
Victário João Cagnoni (**) - Engenheiro - Ní-

vel 21 - Subdiretor do Departamento de Re-
'70 120.400 paros Navais (Ilha de Mocanguê) 3-C	 	 90 328.500

Moacyr Gomes de Moura (") - 1 9 Maquinista-
Motorista - Cr5 344.366 - Diretor da Divisão

'70 192.900
de Máquinas 4-C 	

Caubi Fernandes de Souza (") - 29 Maquinista-
85 292.711

Motorista - Cr$ 255.714 -- Diretor da Divi-

'75 258.274 são de Eletricidade -- 6-C	 	
Joraldo Evangelista Aguiar - 19 Maqu i nista-Mo-

torista - Cr$ 294.857 - Diretor da Divisão

80 204.571

'70 193.900 de Refrigeração - E-C 	
Pedro Rodrigues da Silva 	 ( e, )	 - Eletricista -

85 250.628

Cr$ 215.550 -	 Chefe da Seção de Eletrô-

'70 120.400 nica - 6-C 	
Edésio Martins (") - Eletricista - Cr$ 215.550

80 -	 172.440

- Chefe da Seção de Eletric i dade - 80 172.440

'70 193.900

José Manoel Vieira (**) - 1 9 Maquinista-Moto-
ritta - Cr$ 294.857	 - Chefe da Seção de
Máquinas - 6-C 	 85 250.628

Hernane Brinco Rodrigues (") - 29 Maquinista-
Motorista -- -Cr$ 255.714 - Chefe da seção

70	 193.903 de Refrigeração - E-C	 	
Raimundo Prado Brandão 	 ) - 29 Manuinista-

80 204.571

Motorista - Cr$ 262.408 - Che fe da Seção

60	 166:130 de Motores - (i-C 	 	 80
Mano& Teones de Moura - 1 9 Maqui nista-Moto-

rista - Cr$ 294.857 - Chefe da Seção de

209.926

'75	 273.750 Turbinas - 6-C 	 	 85 250.628

60	 111.000 serviço público, por per-( e ) -.- Considerando como sem vincnio com o
cebe, vencimentos suneriores- ao do nivel 22:

(") - Cargos decorren t es de t” F)Pc nrocedidas para cum-
60	 166.200 primento do Decreto n 9 , 9.R48	 de	 d e maio de 1 496	 e em conformidade

com o Convên i o celebra A n entre esta	 Autarou i a e o Lloyd Brasileiro, ho-
molneado rolo Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas, em 28 de agôsto

60	 103.200	 de 1966, na forma abaixo:
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nomes - Cargos efetivos e respectivos níveis -1
Cargos em comissão ou funções gratificadas ei

respectivos símbolos

Nomes - Calgos efetivos e respectivos níveis -1
Cargos em comissão ou funções gratificadas ei Valor - Cr$

respectivos símbolos 
%	 Valor - Cr$

•
	 9

Boanelgem de Souza Araújo - Técnico de Ad-
ministração em Transporte Marítimo - Ní-
vel 18 - Encarregado do Setor de Aponta-
dores de Oficinas - 8-C 	 	 60

José Manoel Pôrto Bragança - Técnico de Ad-
ministração em Transporte' Marítimo - Ni-
vel 18 - Encarregado do Setor de Mão-de-
Obra - 8-C 	 	 60

Henrique Gomes Catharino Sobrinho - Técnico'
- de Administração em Transporte Marítimo

- Nível 18 - Encarregado do Setor de Ex-
tração de Ordens de' Serviço de Contabilida-
de Industrial - 8-C 	 1	 60

Antônio Corrêa - Técnico de Administração em
Transporte Marítimo - Nível 18 - Encarre-
gado do Setor de Processo de Faturas de Ma-
terial	 8-C 	 	 60

Manoel dos Santos Hipólito - Armazenista -
Nível 15 - Encarregado do Setor de Arma-
zéns e Massarnes - 8-C 	 	 60

166.233

166.203

165.203

130.800

Raimundo Cordeiro de Brito (**) - 29 Maqui-
nista-Motorista - Cr$ 255.714 - Chefe da
Seção de Diques-Carreiras - 6-C 	

~ias Moura aa Costa Gomes (**) - Coman-
dante - Cr$ 418.662 - Chefe da Seção de
Conserva - 6-C 	

Abílio Braga - Técnico de Administração em
Transporte Marítimo - Nível 18 - Chefe de
Seção do Tráfego Portuário - 7-C 	

Árlindo da Silva Pereira - Técnico de Adminis-
tração em Transporte Marítimo - Nível 18
- Encarregado do Setor de Identificação e
Despacho dá Capitania da Seção do Pessoal
-. 8-C 	

8idney Marques Dantas (**) - 19 Radiotelegra-
fista - Cr$ 326.283 - Encarregado do Setor
de Eletrônica - 7-C 	

Cláudio José Catão (**) - 3 9 Maquinista-Moto-
rista - Cr$ 235.632 - Encarregado do Setor
de Eletricidade - 7-C 	

1Miguel Siqueira (**) - 29 Maquinista-Motoris-
ta - Cr$ 269.102 - Encarregado do Setor de
Motores - 7-C 	

José Carlos Costa (**) - 29 Maquinista-MOto-
- rista - Cr$ 255.'714 - Encarregado do Setor
de Refrigeração - 7-C 	 1

Antônio Floriano dos Santos (**) - 3 9 Maquinis-
ta - Cr$ 249.020 - Encarregado do Setor de
Turbinas - 7-C . 	

Enéas Bosco Bittencourt Resque ( ) - 29 Pilõto,
- Cr$ 235.632 - Encarregado do Setor de
Diques Carreiras - 7-C 	

João Alberto dos Santos Monteiro (**) - 2 9 Pi-
lôto - Cr$ 228.938 - Encarregado do Setor'
de Conserva	 7-C 	

Eduardo Dias de Medeia (**) - 29 Maquinista-
Motorista - Cr$ 262.408 - Encarregado do!
Setor de Máquinas - 7-C 	 1

Herbert Gomes - Oficial de Administração - -
Nível 12 - Auxiliar de Gabinete - 8-C 	

Jorge Yersin Lave - Enaenheiro - Nível ai -

Diretor do Departamento de Construção Na-!
val - 2-C 	

Francisco Morand - Engenheiro - Nível 21 -
Subdiretor do Departamento de Construção!
-Naval - 3-C 	

Newton Medeiros - Técnico de Administração
em Transporte Marítimo - Nível 18 - As-

. sistente do Departamento de Construção Na-
val - 6-C 	

Júlio Ferreira Bastos - Químico Auxiliar - Ní-
vel 17 - Chefe da Seção de Laboratório de
Ensaios 7-C 	

Carlos Hildebrando - Oficial de Administração
- Nível 16 .- Chefe da Seção de Serviços
Gerais - 7-C 	

Dano Ribeiro - Oficial de Administra r ão - Ní-
vel 16 - Chefe da Seção de Pessoal (Ilha do
Viana)

Francisco Machado dos Santos - Técnico de Ad-
ministração em Transporte Marítimo - Nível
16 - Chefe da Seção de Ponto e Fôlha dei
Pagamento - 7-C 	

Carlos Alberto Aguiar - Técnico de Administra-
ção em Trans porte Marítimo - Nível 18 --I
Chefe da Seção de Contabilidade Industrial!

Manoel de Oliveira Castro - Técnico de Admi-1
nistração em Transporte Marítimo - Nível!
18 -- Chefe da Seção de Contrôle de Material!
- 7-C 	

Renato Medeiros - Técnico de 'Administracão!
em Transporte Marítimo - Nível 18 - Che-I
fe da Seção de Armazéns e Massames - 7-CI

Kleber de Carvalho - Desenhista - N ível ig
Encarregado do Setor de Riscos e Estruturas!,
- 8-C 	

Itarnar Gomes Cardoso -- Oficial de Administra-!
cão - Nível 19- Encarregado do Setor de!
Arquivo e B i blioteca - 8-0 	

Alfredo da L117 --	 Auxiliar de 7 aboratório --I
Nível 14 - Encarregado do Setor da Ilha de!
Santa Cruz - 8-C 	

S?ba Stifi n TvTaalbrç do Nas ,dment	 - ta'écnico'
de Admin is tra són em Transporte Marítimo'
- Nível 18 -- Vnearregada...do Setor de Ex-I
pedir' de materia l - 8-0 	

Benedito Martin.s - Técnico de Administrarão!
em Transp nrte Marítimo - Nível la -

carregado do Setor 'de Processo e Cadastro'

Manoel Maltrate- 'T' écnico de Administrarão em!
Transporte Mar í timo - Nível 18 - Encarre-I
gado do Setor de Ponte - 8-C 	 1

80	 204.571

86 347.650

70 193.900

60 166.200

'75 244.712

'70 164.942

'70 188.371

70 179,000

70 174.314

70 164.942

'70 160.256

70 183.685

60 103.200

100 365.0£0

90 328.500

80 221.600

70 177.100

70 164.500

70 164.500

70 193.900

70 193.900

70 193.900

70 193.900

cp 166.200

60 103.200

60 120.000

60 166.200

60 166.200

60 166.200

Chefe da Secão de Construção
Naval - 7-C

Assistente da Divisão de Fiscaliza-
ção, Contrôle e Estatística - 7-C

Inspetor de Convés - 6-C

Inspetor de Câmara - 6-C

Chefe da Divisão de Carga e Des-
carga - 6-C

Assistente do Departamento de
Construção Naval - 6-C

Assistente do Departamento de
Construção Naval - 6-C

Assistente do Departamento de
Construção Naval - 6-C

Assistente do Departamento çle
Construção Naval - 6-C

Chefe da Seção de Carga /- 7-C

Chefe da Seção de Armazéns -
Cais - 7-C

n
Situação anterior

Subdiretor do Departamento de
Construção Naval - 3-C

Subdiretor do Departamento de
Navegação - 3-C

Inspetor da Frota - 4-C

Assistente da Superintendência 6-C

Situação atual

Subdiretor	 do	 Departamento	 de
Reparos Navais - 3-C

Subdiretor	 do	 Departamento	 de
Reparos Navais - 3-C

1 Diretor	 da	 Divisão	 de	 Máquinss
- 4-C

Diretor	 da	 Divisão	 de	 Eletricidasle
- 6-C

-

Chefe da Seção	 de Eletrônica -
6-C

Chefe da	 Seção	 de	 Eletricidade
- 6-C

Chefe, da Seção de Máquinas - 6-C

Chefe da Seção	 de Refrigeração
--- 6-C

Chefe da Seção de Motores - 6-C

Chefe da Seção de Diques-Carrei-
ras - 6-C

Chefe da Seção de Conserva - 6-C

•	 -

Encarregado do	 Setor de Eletrô-
nica - 7-C

Encarregado do Setor	 de Eletrici-
dade - 7-C

Encarregado do Setor de Motores
-- 7-C

Encarregado do	 Setor de Refrige-
ração - 7-C
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ituaçáo anterior

,airweon~ a ministração do ensino
Sitauação atual	 cimento oficial de nivel

Encarregado do Setor de Turbi-
nas — 7-C

Assistente da Divisão de Com-
pras —

Chefe da 'Seção de Eletrônica e
Aparelhos Náuticos — 7-C

Chefe da , Seção de Classificação de
Navios — 7-C

1 — ,Nos termos do art. 29 clo Decreto n9 57.744-66, ao funcionário Interno e Regulamento do Pessoal
i OBSERVAÇÕES:

sujeito a regime de tempo integral e dedicação exclusiva é proibido exercer aprovados pelo Decreto n
9 2.090, de

particular, não se compreendendo nessa proibição:	 N9 5221DG — Considerar designa-
! — O exercício em órgão de deliberação coletiva, desde que relacio- do, o Tesoureiro-Auxa r nível 18 do

nado com o cargo exercido em tempo integral; 	
Quadro de Pessoal desta Autarquia —

II -- As atividades que, sem caráter de emprêgo, se destinam à di- Pedro Rayrriundo Martins de Cerva-
fusão e aplicação de idéias e conhecimentos, excluídas as que prejudiquem lho para, n,o periodo de 20 de maio a

e. 
das obrigações inerentes ao regime de tempo integral e de- 18 de junho de 1966, substituir o

dicação exclusiva;
III — A prestação de assistência não remunerada a outros órgãos do

serviço público, visando a aplicação de conhecimentos técnicos ou cientí-
ficos, .quando solicitada através de repartição a que pertencer o funcio-
nário;IV — A participação eventual, sem caráter empregatório, em ativi-
dades didáticas de seminários, conferências e outras semelhantes, bem
como a ministração de ensino especializado em cursos temporários de es-
tabelecimento oficial de nível superir, comprovada a carência de especia-
listas do mesmo ramo.

2 — A infringência das normas estabelecidas para o regime de tempo
integral e dedicação exclusiva acarretará a responsabilidade administra-
tiva, criminal e civil do funcionário e da autoridade a que esteja imedia-
taneente subordinado, de acôrdo com o art. 20 do citado Decreto.

A despesa será atendida à conta dos recursos próprios constantes do
orçamento da Companhia Nacional de Navegação Costeira — Autarquia
Federal para o corrente exercício.

Registre-se, comunique-se e cumpra-se.
RIO de Janeiro, 30 de setembro de 1966. — Raphael Guerreiro cia

Fonseca, Presidente da Junta Interventora Federal.

PORTARIA N 9 327

O Presidente da Junta Interventora Federal na Companhia Nacional
de Navegação Costeira — Autarquia Federal, usando das atribuições .que
lhe conferem o Decreto-lei n 9 9.618, de 21 de agôsto de 1946, Decreto

n9 58.346, de 4 de maio de 1966, e o art. 17 do Decreto n9 57.744, de a de

fevereiro de 1966, e tendo em vista o, despacho do Sr. Presidente da Re-
pública, exarado em 23 de agôsto de 1966, na Exposição de Motivos nu-
mero- GB-95, de 24 de junho de 1966, do Sr. Diretor-Geral do D.A.S.P.,

publicado no Diário Oficial de 29 de agôsto de 1966, resolve determinar a
aplicação do regime de tempo integral e dedicação exclusiva, previsto nos
arts. 11 e 12 da Lei n9 4.345, de 26 de junho de 19 .64, e no art.	 da Lei

9 4.863, de 29 de novembro de 1965, e na conformidad e do disposto no

gulamento objeto do Decreto n 9 57.744, de 3 de fevereiro de 1966, aos
funcionários abaixo relacionados:

Valor

Nome — Cargo ou função	 I em Cr$

Mário Carneiro Azevedo — Engenheiro, nível 21	 100
41ycio M. Meirelles Coelho — Engenheiro nível 21 	 100

Xerxes Lima de Oliva — Engenheiro, nível 21 .. 	 100

Novembro de 1966

especializado em cur sos temporários de estabele-

preteira neste Departamento, foi exa-
rado o seguinte: "Deferido — de
acôrdo com os pareceres. Em, 31 de
outubro de 1966. — Horácio Madu-
reira, Diretor-Geral."	 -

Proc. n9 11.187 de 1966 — No re-
querimento em que à firma "Cons-
trutora Gaúcha Ltda". requer reno-
vação de sua inscricao como empre-
teiranest e Departamento, foi exarado
o seguinte: "Deferido -- de acôrdo
com os pareceres. Em, 31 de outu-
bro de 1966. — Horácio Madureira,
Diretor-Geral".

PESCA
NOV EMBRO

N 9 279 Designar o Senhor Carlos
Gomes Agostinho, Agente da Sudepe
em São Paulo, para Executar do
Acordo, firmado entre a Sudepe e o
Estado de Sao Paulo, visando a ins-
talação de um Centro de Treinamento

OUTUBRO DE 1966
O Conselho Deliberativo da Supe-

rintendência do Desenvolvimento da
Pesca lSUDEPE), usando das atri-
buições que lhe confere o art. 48 —
inciso XII — do Decreto n 9 1.942, de
21-12-62 e tendo em vista a deci-
são tomada em • Sessão realizada a
14 de outubro corrente, resolve apro-
var os termos da minuta de Acôrdo
a ser celebrado entre a SUDEPE e
a Fundação de Estudos do Mar —

cial, da Policlínica de Pescadores. —
Endlio Varoli, Superintendente.

processo SUDEPE 5 864-66, com a in-
clusão da palavra "anuais" no final
da Cláusula Terceira e de -nals uma
cláusula, com a seguinte redação:

"Ficarão reservadas para a SU-
DEPE, seis (6) vagas em cada um
dos cursos instituídos pela FEMAR,
enquanto vigorar o presente Acôrdo."

Chefe da Seção de COnstrução Me-
, elenica -- 7-C
le

M

' Encarregado do Setor de Diques-
Carreiras — 7-C

Encarregado do Setor de Conser-
va — 7-C

Encarregado do Setor de Máqui-
nas — 7-*C

• N9 274 — Designar Edgar de Al-
meida Ataide, Dentista nível "20-A",
pear eexrcer os encargos de Agente

3E5.000	
da Sudepe em Parnatta — Pi.

365.000	
N9 275 — rornar sem eefito a Por-

365.000	 tarja n9 352, de 30 de dezembro de
1964,, publicada no	 "Diário Oficial"
de 18 de janeiro de 1965, que se re-
fere a designaçãe do e enhor Ray
mundo Francisco Padeha Samptee

i para os encaí gos de Agente da Su-
funcionário	 tendo emdepe o Estado do Ceará

Chefe da Seção de Administração do
29 Distrito Ferroviário do mesmo De-
partamento. por mot i vo de ferias da-
quele titular.

21 de dezembro de 1962, resolve:

Pesca, nível "13-B". para substituiroo
Deelgado Regioaa Ncrdeste Seten-
trional, Renato de astro, em suas
faltas e impedimentos eventuais.

N9 278 	— Exonerar de acórdo com
o artigo 75, item I da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952. Eduardo
Maccheri, matricula -1 9 1 990.734. do
cargo de Escriturário AF-202 Ntvel
"10-B", da SUDEPE. — Emílio Va-

12§ didáticas de seminários, conferencias e outras semelhantes, bem como roli, Superintendente.

--

superior, comprovada a carência de especialistas.

1 Proc. lie 10.713 de 1966 —	 re-
C) Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do da atribuição que	 e

1 art. 66, na item 25, do Regimento

cumulativamente outro cargo, função, profissão ou emprego público ou 18 ide janeiro de 1963, iesolve:

do mesmo ramo.
. 2. A infringencia das normas estabelecidas para o regime de tempo

Integral e dedicação exclusiva acarretará a responsabilidade administra-
ta, criminal e civil do funcionário e da autoridade • a que esteja imedia-
tamente subordinado, de acôrdo com o art. 20 do citado decreto.

A despesa será atendida à conta dos recursos próprios constantes do
orçamento da Companhia Nacional de Navegação Costeira — Autarquia
Federal para o corrente exercício.

Registre-se, Comunique-se e cumpra-se.
Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1966. — Raphael Guerreiro da F 011-

seca, Presidente da Junta Interventora Federal.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE FERRO
PORTARIA DE 1 9 DE NOVEMBRO 'DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL

DE 1966

aluerimento em que à firma "Cons
trutora Lima e/ Silva Ltda", requer

-

confere o renovação de sua inscrição como em-

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

SUPPINTENDÊNCIA . D0 DESENVOLVIMENTO DA
PORTARIAS DE 31 DE OUTUBRO PORTARIAS DE 3 DE

DE 1966	 .	 DE 1966
O Superintendente da Superinten-

dencia. do Desenvolvimento da Pesca,O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando da atribuição que lhe confere usando da atribuição que lhe confere
o artigo 48 do Decreta 'n9 1.942, de o artigo 48 do Decreto n 9 1.942, de

21 de dezeinbro de 1962, resolve;

N9 270 — Designar José wifredo
Gontan Llopart, Assistente Comercial
nivel "13-A", para substituir o Dele-
gado Regional Sul, Alvaro Azambuja,
em suas faltas e impedimen tos even-
tuais.

N 9 271 — Conceder dispensa ao Mé- e pesquisas para técnicos nacionais.
dto Luiz Ricardo Simi, dos encargos — Ellliii0 Varoli, Superintendente.

N 9 280 — Designar Rubens Dutra
Pereira, Fiscal Arrecadador nivel
-11-B", para eexrcer os encargos de

de Chefe da Se,ao de Assistência So-

Gerais,
PORTARIAS DE 19 DE NOVEMBRO Chefe da Turma de Serviços

DE 1966	 da Delegacia Regional Sul, atribuin-
do-lhe a gratificação prevista no De-

O Superintendente da Sinierinten- creio n 9 58.083, de 23 de março de
dência do Desenvolvimento da Pesca, 1966. — Enlato Varoli, Superinten-
usando da atribuição que lhe confere dente.
o artigo 48 do Decreto n9 1,942, de	 •

21" de dezembro de 1962, resolve:	 RESOLUÇAO N 9 47, DE 19 DE

Observaçóes:

sujeito a regime de tempo integral e dedicação exclusiva é proibido exercer vista o que cons . a do processo ..1. Nos têrmos do art. 29 do Decreto n 9 51.144-66, ao
FEMAR" — visando a execuçao de

cumulativamente outro cargo, função, profissão ou emprego público ou , SUDEPE — 2.585 -66 . 	 trabalhos de pe-quisas ,obre a pes-

cooperação,meraarçítãíom,	 ;lrparticular, ,não se compreendendo nessa proibição: 	 .• N9 276 — Designa! E l isa/are Ribeiro a c onnof o pr 
msne o on-tani e- do

s 
'n e

,	 gime de

'I -- O exercício em &grite de deliberação coletiva, desde que relacio-
opPinto Bandeira, Inspetor de Caça e

nado com o cargo exercido .em tempo integral.
II — As atividades que, sem caráter de' empreees, se destina à difusão

e aplicação de idéias e conheciment os, excluídas as que prejudiquem a
execução das obrigações inerentes ao regime de tempo integral e dedi-
cação exclusiva.

'IlI — A prestação de assistência não remunerada a outros órgãos do
serviço público, visando a aplicação de conhecimentos técnicos ou cientí-
ficos, quando solicitada através de repartição a que pertencer o funcionário.

: TV — A participação eventual, sem caráter empregatício, em ativida-



Sessão da Segunda Reunião Ordiná-
ria, realizada em 18-10-1966, aprovou
e eu, Presidente, usando das atribui-
ções que me sáo eonferidas por lei,
baixo a seguinte resolução:

Art. 1 9 Todos os industriais, expor-
tadores e organizações de produto-
res de erva-mate, registrados neste
Instituto, ficam obrigadas a apre-
sentar, anualmente, até 30 de no-
vembro, declarações relativas ao es-
toque de erva-mate existente em seu
poder em 31 de maio, bem como o
volume das compras e ou recebimen-
to do produto efetuadas a partir de
19 de junho do mesmo ano, indi-
cando ainda o nome de seus forne-
cedores com os respectivos ende-
reços e quantidades adquiridas.

Art. 29 As declarações previstas no
art. 19, serão preenchidas em for-
mulário próprio, de acôrdo com o
modelo anexo, e deverão ser entre-
gues às Delegacias Regionais deste
Instituto, que, posteriormente, as en-
caminharão à Sede.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Ná 62.588 - Nomear para exercer o
cargo de Servente, nível 5, Joaquim
Novaes Esteres, com lotação na De-
Legacia no Estado do Pará, de acór-
do com a classificação obtida no con-
curso realizado pelo Departamento
Administrativo do Serviço Público
(DAS?), em vaga decorrente da de-
sistência de João Mendes Pereira.
[germano Cordeiro Pesse4 Cavalcanti,
Presidente da Junta Interventora.
PORTARIAS DP 5 DE SETEMBRO

DE 1966
O Presidente da Junta Inte"ventora

cio Instituto de Aposentadoria e Pen-
-ões dos Comerciários, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o ciaena-
cho do Exmo. Sr. Presidenc da Re-.
pública exarado na Exposição de Mo-
avos n9 159-65, que acompanhou o
Processo MTPS-188.528-64, referente
ao concurso do DAS?, de n° 0-425,
publicado no Diário Oficial de 27 de
maio de 1965, resolve:

N9 62.781 - Nomear de acaedo com
o art. 12, item II, da Lei ne 1.711, de
28 de outubro de 1952, José Maria dos
Santos, para exercer o cargo de Moto-
rista, nivel 8-A, do Quadro de Pessoal
- Parte Permanente, dêste instituto,
com lotação na Delegacia ao Estado
de Alagoas, em vaga criada pelo De-
creto n9 51.499-62, publicada no Diá-
rio Oficial de 11 de junho de 1962.

O Presidente da Junta interventora
do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários, instituída pela
Polearia MTPS-782, de 4 de setembro
de 1964, do EeTco. Sr. Ministro do
Trabalho e Previdência Social, funda-

INSTITUTO DE APOSENTADO.
RIA E\ PENSÕES DOS CO-
MERCIÁRIOS
PORTARIA DE 28 DE JULHO

DE 1966
O Presidente da Junta Inter\ eniora

do Instituto de Aposentadoria dos Co-
merciários, instituída pela POI'i aria
MTPS-782, de 4 de setembro de 1e64,
do Exmo. Sr. Ministro do Tiabailic
e Previdência Social, fundamentada
no Decreto n9 54.067, de 29 de julho
de 1964, que dispõe sôbre a retorrnula-
ção do sistema geral da Previdencia
Social, combinado com a Portaria
MTPS-85, de 10 de fevereiro de 1965,
e tendo em vista o que consta do
OF.B-PT n9 795-66, protocolado sob o
número 37.414-66, resolve:
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REsourçÃo zo 49, DE 26 D11
OUTUBRO DE 1968

O Conselho Deliberativo da Sup
rintendência do Desenvolvimento
Pesca (SUDEPE), tendo em vista
decisão tomada em Sessão realizada
a 21 de outubro de 1966, e usando
cbes atribuições que lhe confere o
artigo 48 - inciso XII - do De-
creto. n9 1.942, de 21-12-62, resolve
aprovar a minuta do Termo Aditivo
e de ratificação ao Contrato de em-
preitada celebrado entre o Superin-
tendência do Desenvolvimento -da
Pesca e a Sociedade de Engenharia
Civilia Ltda., em 29-11-65, para em-
pliação do cais de atracação do En-
treposto de Pesca em Santos, Estado
de São Paulo, de acôrdo com o cons-
tante do SUDEPE 4.599-65.

RESOLUÇÃO N9 5e, DE 26 DE
OUTUBRO DE •196e

O Conselho Deliberativo (a Supe-•
rintendência do 1)esenvolvimento da
Pesca (SUDEPE), usando das atri-
buições que lhe confere o Decrete
n9 1.942, de 21-12-62 e tendo em
vista a decisão tomada em Sessaa
realizada a 21 de outubro de 1966,
nó processo SUDEPE n 9 8.254-66, re.
solve aprovar os termos as minuta
de Contrato Particular do ^Jamoea-
to, a ser celebrado entre a SUDEPF.
e a Companhia Brasileira de Arma-
zenamento - CIBRAZEM - refe-
rente a o empréstimo de uma ca-
mioneta, tipo Pick-up, marca Clie-
vrolet, chapa n9 967.460, de proprie-
dade da primeira conforme o cores-
*ante do processo SUDEPE 8.243-66.

RESOLUÇÃO N9 51, DE 26 DE
OUTUBRO DE 1966

O Conselho Deliberativo da Supe-
rintendencia do Desenvolvimento da
Pesca (SUDEPE), tendo em vista a
decisão tomada em Sessão reza-
da a 21 de outubro de 19e6,

Considerando as justificativas fei-
tas pela Secretaria Executiva da
SUDEPE, no processo SuDEpE 8.617
de 1966, resolve aprovar a alteração
no Orçamento Analítico e no Orça-
Mento Programado da SUDEPE, para
o corrente exercicio, na Categoria
Econômica 3.1.3.0 - Serviços de
Terceiros, assim discriminada:

Transferir Cr$ 9.000.4300 (nove mi-
lhões .de cruzeiroed do Programa
Educação - Verba 3.1 . 3.04 - uu-
zninação, Fôrça Motriz e Gás para
Programa Agropecuário - Verba ..
3.1.3.02 - Passagens, Transporte de
Pessoas e de Suas Bagagens; Pede-
eios.

RE:SOLUÇÁ° N9 52, DE 26 DE
OUTUBRO DE 1966

O Conselho Deliberativo da Zupe-
rintendéncia do Desenvolvimento de
Pesca (SUDE'PE), tendo era vista a
decisão tomada em Sesão realizada
a 21 de outubro de .966,

Considerando as sugestões feel.e-
ladas pelo serviço de_Flacalizaeão da
SUDEPE, no proce.seo aer;DEPE
3.317-66, que se refere ao Convênio
celebrado entre . a SUDEPE e a es-
cola de Engenharia Industrial, eara
a realização de estudos e ,..sceiaas
no campo da tecnologia pesqueira,
na cidade do Rio Grande -
resolve, que no presente exercicio a
SUDEP,E contribuirá, apenas, com a
importância correspondente ao -52.

gundo semestre Cr$ 37.500.000
(trinta e sete milhões e quindentos
mil cruzeiros) e que a liberaçee des-
sa importância, independe de apre-
sentação da prestação de cordas, a
owe alude o parágrafo único da Cláu-
a'ala Segunda do Convênio celebrado.

montada no Decreto n9 54.317, de 29
de julho de 1904, que dispõe sobre a
reformulação do sistema geral da Pre-
vidência Social, combinado com a
Portaria MTPS-85, de 10 de fevereiro
de1965, e tendo em vista o que consta
do OF.GB.GT n9 820-66, protocolado
sob o n9 Ac-45584-66, resolve:

N9 62.782 - Nonaear para exercer o
cargo de Auxiliar de'Enfermagern, ní-
vel 8-A, Maria Telma de Souza, com
lotação na Delegacia no i i.isacio de
Alagoas, de acordo com a classificação
obtida no concurso 0-520, eealieado
pelo Departamento Administrativo do
Serviço Piíblico (DAS?), em voga de-
corrente da desistência de Dalva Ignês
Pagariim (Portaria n 9 60.328, do '10 de
setembro de 1965).

N 9 62.783 -- Nomear para exercer o
cargo de Auxiliar de Enfermagem, ni-
vel 8-A, Maria Vitória de França e
Chaves, com lotação na Delegacia no
Estado de Ala goas, de acôrdo com a
classificação obtida no concurso C-320,
realizado pelo Departamento Adminis-
trativo do Serviço aublico (DASP), din
vaga decorrente da desistência de Erni-
lio Fernandes (Portaria n9 59.891, de
11 de agôsto de 1965).

N 9 62.781 - Nomear para exercer o
cargo de Auxiliar de Enfermagem, ní-
vel 8-A, Maria da Consolação Leite
Andrade, com lotação na Delegacia no
Estado do Maranhão, de aciirdo com a
classificação obtida no concurso 0-520,
realizado pelo De partamento Adminis-
'crativo do Serviço Público (DAS?), em
vaga decorrente da desistência de Rosa
Rodrigues da Silva (Portaria n 9 60.328,
de 10 de 'setembro de 1965).

O Presidente da oonta Interventa.t,
do Instituto de Anosentadoria e Pen-
sões dos Comerciários, instituída pela
Portaria MTPS-'782, de 4 de setembro
de 1964, do Exmo. Sr. Ministro do
Trabalho e Previdência Sociai, funda-
mentada no Decreto n 9 54.067, de 29
de julho de 1964, esae dispõe sobre a
reformulação do sistema geral da Pre-
vidência Social, combinado com a
Portaria MTPS-85, de 10 de fevereiro
de 1965. e tendo o que consta do
OF.GB.GT . n9 820-66, protocolado sob
o n9 AC-45.485-66, resolve:

N9 62.785 - Nomear para exercer O
cargo de Auxiliar de Enfermagem, ni-
vel 8-A, Helena Santos, com lotação na
Delegacia no Estado do Maranhão, de
ace)rdo com a classificação obtida no
concurso C-520, realizado pelo Depar-
tamento Administrativo do Serviço Pú-
blico (DAS?) em vaga decorrente da
desistência de Maria Margarida da.

Silva (Portaria n9 60.323, de 10 de se-
tembro de 1965.). - E211iii0 113rCht):1
da Silva, Presidente da Junta Luier-
ventora. .

Relaçã.o OSCD n g 3.356
DEPARTAMENTO DE AssIsT(NcIA

MÉDICA

DAM-DTS - '74 - 27-10-60 - De-
signa Eurydice de Magalhães /3.•-a'9,
Fortes (AC-4.255), Médico nivel 22,
para exercer o Cargo em Comiesão
símbolo 4-C, de Diretor da Divisão
de Controle dos Serviçcs AU:dicas, do
D. A . M. '

DAM-DTS - 76 - 7-11-06 - D
signa Dahnir Meado Remos 4 ' 0-
4.003), Médico nível 22, para a fe:1-
ção gratificada, símbolo 1-F, cie As-
sistente Técnico de D.A.M.

Relação OSCD n g 3.257

DELEGACIA ESTADUAL DO e ielet
DR-CE-DTS - 171 - 13-1e-6e -

Designa Geraldo Alves Cor:eia (AC-
20.398), Escrevente-Datilógrafa, nivel
7, para a função gratificada, se-1(W
8-F, de Encarregado da Tuima
Material, da Seção de Serviço: Au
xiliares, da Divisão- de Serviçois Ce
rais, da DE-CE. •

DELEGACIA ESTADUAL DO :10
DE JANEIRO

DR-RJ-DTS - 877 - 20-10-66 -
Nomeia Djalma Henrique Troi s, e e:e- •
4.036), Médico nível 22, da DE-CH,
para exercer o Cargo em Comissão,
símbolo 5-0, de Superintendente Me-
dico, do Ambulatório tipo "B".
Delegacia classe "C", no Estado do
Rio de Janeiro.

DR-RJ-DTS - 830 - 24-10-66 -
Dispensa, a pedido, Louise Augus; fle
R.och Ovrino (AC-3.090), enfermeira
nível 20-13, da fune.o gratific:da,
'símbolo 4-F, de Chefe da Seçao de
Enfermagem do Ambulatório tipo -R"
cia Dei eeecia cl , s se "C", no E:tado
do Rio de Janeiro.

DIÁRIO OFICIAL (Seção	 Parte II)

INSTITUTO NACIONAL DO MATE
e-	 RESOLUÇA0 N 9 843
da
a 

A Junta Deliberativa do Instituto
Nacional do Mate, em sua Segunda

Parágrafo único - O INM se re-
serva o direito de em qualquer épo-
ca que julgar oportuna, constatar a
veracidade da,s declarações presta-
das.

Are. 3 9 o não cumprimento do dis-
posto no Artigo 1 9 desta Resolução,
implicará, na imediata suspensito por
parte do INM de fornecimento de
Guias além da imposição de multa
correspondente ao valor de um sa-
lário-minimo vigente na região.

Parágrafo único .- O restabeleci-
mento de expedição de Guias só se
.fará após recebida pela Delegacia
Regional respectiva, a declaração a
que alude o Artigo 19. desta "Resoal-
ção, assim como, a prova de reco-
lhimento da multa. •

Art. 49 Esta Resolução entre em
vigor nesta data, revogada a resolu-
ção 842 e demais disposições em con-
trário.

Rio de Janeiro, 27 de detubra
1966. - Harry Carlos Wekeriin,
sidente.

es

o
e

DELEGACIA ESTADUAL DE
PERNAMBUCO

DR-PE-DTS - 175 - 25-10-66 -
Nomeia Augusto Fernandes Viana
(AC-5.575). Médico nível 22-B, para
exercer o cargo em comissão, símbolo
5-C, de Superintendente Médico,. da
DR-PE.

Retificaçáo
Na publicação do Diário Oficial de

25 de outubro de 1968, pág. 3035, Se-
ção I. Parte II, Relação n9 OSCD-
3094-66; Portaria DTS-PAP - 86, de
V. de outubro de 1966

Onde se lê: Lys Meinicke, - leia-
se: Lys Meinike .Aragão.

INSTITUTO DE APOSENTA-
DOR'A E PENSõES DOS IN-
DUSTRIÁMOS

Relação DGD n9 94-66

PORTARIA
Do Presidente:

. Exonera a pedido, a partir cié 15 de
setembro de 1966,. Archanjo de Hol-
landa Cavalcanti Júnior, 2.845, do
cargo de Consultor-Especializado,
4-C.

Determinação de Serviço
DEPARTAMENTO DE ATUÁRIA

E ESTATISTICA
N9 297, de 25,10.66 - Nomeia Ruth

Villar, 4.949, Agregada, para exercer
o cargo de Chefe do Serviço de Es-
tatística e Análise 6-C.

DELEGACIA NA GUANABA2A
N9 11.224, de 31.10.66 - Designa

Iracy Lancetta Salvador, 2.798, Agre-
gada, para exercer a função de En-
carregada do Setor de Concorréncia,
10-F, no GBGM
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DELEGACIA EM PERNAMBUCO

N9 9.704, de 2.9.66 - Dispensa
Arly Lins e Silva, 41.750, da função
de Informante-Habilitador, 12-F na
Agência em São Lourenço da Mata;
9.844 de 24.10.66 - a) Nomeia Ze-
lia Freire Macedo. 19.732, para exer-
cer o cargo de Chefe do Serviço de
Administração, 8-C, no Hospital Aga-
nienon Magalhães, ficando, conse-
qüentemente, dispensada da função de
Administrador do Pôsto de Assistên-
cia Médica da Casa Amarela, 5-F -
b) Designa Olga Bastos Peters, 3.987,
para exercer a função de Administra-
dor do Pôsto de Assistência Médica
da Casa Amarela, 5-F, ficando, con-
seqüentemente, dispensada da fun-
ção de Chefe de Seção de Expedien-
te, Pessoal de Material, 7-F, que
exerce no referido Pôsto.
DELEGACIA EM SANTA CATARINA

N9 5.378, de 24.10.66 - Designa
Maria José da Cunha Dutra, 145, pa-
ra exercer a função de Encarregada
de Turma de Registro de Contrôle de
Pagamentos, 11-F, no Serviço de Ad-
âninistração.

Relação DGD n9 95-66
Determinações de Serviço

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

N9 395, de 1.11.66 - Designa Iva
Craveiro de Souza, 8.067, para exer-
cer a função de Auxiliar de Gabine-
te, 12-F.

DEPARTAMENTO DE ADMINIS-
TRAÇÃO-GERAL

'NO 11.756, de 4.11.66 - Exonera, a
pedido, a contar de 17.10.66 - Go-
fredo Henrique Carneiro Leão,
515, do cargo de Assistente-Técnico.
5-C.
DEPARTAMENTO DE APLICAÇÃO

DO PATRIMÔNIO
N° 7.655, de 27.10.66 - Dispensa

Maria Magdalena Cunha Zimmer-
mann, 1.679, da função de Secretaria
do Diretor do Departamento, 9-F.
• N9 7.656; de 27.10.66 - Designa
Ànna de Lourdes Rodrigues, 2.811,
para exercer a função de Secretaria
do Diretor do Departamento, 9-F, fi-
cando, conseqüentemente, dispensada
da função de Encarregada de Máqui-
na de Contabilidade, 13-F, no Serviço
de Contrôle Orçamentário;

N9 7.657, de 27.10.66 - Designa
Tlelena da Silva Torres, 1.772, para

; exercer a função de Encarregada de
Máquina de Contabilidade, 13-F, no
Serviço de Contálhe Orçamentário.

DELEGACIA NA GUANABARA
No 11.233, de 1.11.66 - Exonera,

a pedido, a partir desta data, Aloysio
Pedreira Machado, 642 do cargo de
Chefe do Serviço de Fiscalização,
6-C.

DELEGACIA EM PERNAMBUCO

N9 9.627, de 18.8.66 - Dispensa,
a pedido, Ednaldo Aprigio de Morais,
8.827, da função de Informante-Ha-
bilitador 11-F, na Agência em Mo-
reno.

DELEGACIA EM SÃO PAULO

N9 37.'700, de 26.10.66 - Designa
Nilo Bergami, 21.845, para exercer
a função de Encarregado de Setor de
Acidentes do Trabalho, 12-F, na
Agência em Lins.

(*) Relação DAG n9 68-66
PROMOÇÕES - 31-12-63

Na série de classes de Oficial
de Administração

Merecimento
Do nível 12-A, para o nível 14-8

Onde se lê:
Aluisio de S.E. Castro, no 4.798, ...

Leia-se.
Aluizio de S.E. Castro, n9 4.793, ...
bo nível 14-B, para o nível 16-C,

Onde se lê:
Ilya de A. Oliveira, no 3.336, ...

Leia-se:
Ilka de A. Oliveira, no 3.336, ...

Antiguidade
Do nível 12-A para o nível 14-B
Onde se lê:

Glacy A. Mosak, n9 4.100, ...
Leia-se:

Glacy A. Bosak, n9 4.100, ...
Do nível 14-B para o nível 160
Onde se lê:

Geisa Armon Venoso, no 7.149, ...
Leia-se:

Gelsa Armon Venoso, n9 7.149, ...

RESOLUÇÃO N o SG-149, DE 31 DE
OUTUBRO DE 1966

O Diretor dos Serviços Gerais de
Administração, usando de suas atri-
buições, tendo em vista o disposto nas
Instruções ns. 283 e 75, de 26 de ou-
tubro de 1964 e 26 de maio de 1966,
respectivamente, e o constante do
processo n0 45.366-66, resolve designar
Octavio Diniz, Tesoureiro Auxiliar,
nível 18, matricula no 1.900.182, para
substituir Affonso de Morais Lima,
Tesoureiro efetivo, símbolo 3-C, na
Chefia do Serviço de Tesouraria Lo-
cal (STL), do Quadro da Administra-
ção Central, em seus impedimentos
eventuais, com as vantagens corres-
pondentes a Função Gratificada,
símbolo 3-F, a que se refere o artigo
70 da Lei n9 4.345, de 26 de junho de
1964, regulamentada pelo Decreto nú-
mero 54.006, de 3 de julho de 1964.
HOSPITAL DOS SERVIDORES DO

ESTADO
RESOLUÇÕES DE 25 DE OUTUBRO

DE 1966
O Diretor do Hospital dos Servido-

res do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o inciso VIII, do ar-
tigo 65 do Regimento do HSE, con-
siderando o contido no item 3 das
Instruções n9 75, de 26 de maio de
1966, e tendo em vista o que consta
do Proc. HSE. no 8.278-66, resolve:

NO 213 - Designar Nezy Maia Pe-
reira dos Santos, Escriturário, AF-
202.10-B, do Quadro da Administra-
ção Central - AC, ponto no 6.925,
matrícula no 1.175.596, para substi-
tuir; nos impedimentos eventuais -
Clelia Soares da Cunha, ocupante da
função gratificada 13-F, de Encarre-
gada da Turma de Secretaria-OMS,
da Maternidade e Policlínica Alexan-
der Fleming - SOM, da Divisão de
Órgãos Médicos Periféricos - HSO,
da Parte Permanente do Quadro do
Hospital dos Servidores do Estado.

N9 214 - Designar Maria Félix Pi-
nheiro da Silva, Escrevente Dac tiló-
grafo AF-204-7, do Quadro da Admi-
nistração Central-AC, ponto n9 2.283,
matricula n9 1.912.239, para substituir,
nos' impedimentos eventuais, Claudio-
nor Oliveira dos Santos, ocupante da
função gratificada 7-F, de Chefe da
Seção de Arquivo Medico - MTA, da
Maternidade e Policlínica Alexander
Fleming - SOM, da Divisão de ór-
gãos Médicos Periféricos - HSO, (ta
Parte Permanente do Quadro do Hos-
pital dos Servidores do Estado.

No 215 - Designar Gilvanda Frei-
tas de Oliveira, Escrevente Dactilo-
grafo AF-204.7, ponto n 9 9.998, ma-
tricula n9 1.028.717, para substituir,
nos impedimentos eventuais, Maria
Félix Pinheiro da Silva, ocupante da
função gratificada 11 -F, de Encarre-
gada da Turma de Identificação e
Arquivo - TAI, da Seção de Arquivo
Médico - MTA., da Maternidade e
Policlínica Alenxander Fleming -
SOM, da Divisão de órgãos Médicos
Periféricos - HSO, da Parte Perma-
nente do Quadro do Hospital dos Ser-
vidores do Estado,
tal dos Servidores do Estado.

No 216 - Designar Odete Costa,
Agente Social P-1901-12-B, ponto nu-
mero 3.680, matrícula n9 1.765.198.
para substituir, nos impedimentos
eventuais, Yvone Pinto da Silva Sou-
za, ocupante da função gratificada
4-F, de Encarregada da Turma de As-
sistência Social da Maternidade e Po-
liclínica Alexander Flerning - SOM,
da Divisão de órgãos Médicos Perifé-
ricos - HSO., da Parte Permanente
do Quadro do Hospital dos Servidores
do Estado.

NO 217 - Designar Julio Pereira
Gomes, Médico TC-801.21-A, ponto
no 802, matricula no 1.391.357, para
substituir, nos impedimentos even-
tuais, Jayme Troncos() Y Troncoso,
ocupante da função gratificada 3 -F,
de Chefe dl' Seção Clínica de Obste-

ideia - MTC-Ob, da Maternidade
e Policlínica Alexander Fleming -
SOM, da Divisão de órgãos Médicos
Periféricos - HSO, da Parte Perma-
nente do Quadro do Hospital dos Ser-
vidores do Estado.

N 9 218 - Desianar Paschol Mar.
tino, Médico TC-801.22-B, ponto nú-
mero 723, matrícula n 9 1.207.983,
para substituir, nos impedimentos
eventuais, Julio Pereira • Gomes,
ocupante da função gratificada 3-F,
de Chefe da Seção Auxiliar de Diag-
nóstico e Tratamento - Banco de
Sangue - MTA-B, da Maternidade
e Policlínica Alexander Fleming -
SOM, da Divisão de Órgãos Médicos
Periféricos - HSO, da Parte Perma-
nente do Quadro do Hospital dos
Servidores do Estado.

NO 219 - Designar Derly 'Gonçal-
ves Pinto, Enfermeiro TC-1201.20-A,
ponto no 2.671, matricula no 2.005.072,
para substituir, nos impedimentos
eventuais, Benigna Rachel Mala de
Souza, ocupante da função gratifi-
cada ip-F, de Enfermeiro Supervisor
da Maternidade e Policlínica Alexan-
der Fleming - SOM, da Divisão de
Órgãos Médicos Periféricos - HSO,
da Parte Permanente do Quadro do
Hospital dos Servidores do Estado.

No 220 - Designar Ruth Pires de
Salles, Enfermeiro TC-1201.20-A, pon-
to no 2.607, matricula n9 2.005.007,
para substituir, nos impedimentos
eventuais, Maria Raymunda Alves da
Silva, ocupante da função gratifica-
da 3-F, de Enfermeiro Supervisor da
Maternidade e Policlínica Alexander
Fleming - SOM, da Divisão de Ór-
gãos Médicos Periféricos - HSO,
Parte Permanente do Quadro do Hos-
pital dos Servidores do Estado.

N9 221 - Designar Nedjma Mello
da Silveira, Enfermeiro TC-1201.20-A,
ponto n9 2.696, matrícula no 	
2.005.087, para substituir, nos impe-
dimentos eventuais, Nair Ferreira de
Gusmão, ocupante da função gratifi-
cada 3-F, de Enfermeiro Supervisor
da Maternidade e Policlínica Alexan-
der Fleming - SOM, da Divisão de
órgãos Médicos Periféricos - HSO,
da Parte Permanente do Quadro do
Hospital dos Servidores do Estado.

No 223 - Designar Maria de Jesus
Alves Silva, Enfermeiro TC-1201.20-A,
ponto no 2.668, matrícula número
2.005.068, para substituir, nos impe-
dimentos eventuais, Maria de Lour-
des Lima Silva, ocupante da função
gratificada 3-F. de Enfermeiro Su-
pervisor da Maternidade e Policlíni-
ca Alexander Fleming - SOM, da
Divisão de órgãos Médicos Periféri-
cos HSO, da Parte Permanente do
Quadro do Hospital dos Servidores do
Estado.

No 224 - Designar Benjamim de
Araújo Coriolano Filho, Escrevente-.
datilógrafo, AF-204.7, ponto n9 2.284,
mat. n9 1.910.867, para substituir,
nos impedimentos eventuais, Moacyr
de Carvalho Costa, ocupante da fun-
c5o gratificada 17-F, de Encarregado
da Turma de Almoxarifado - MAA,
do Setor Técnico Administrativo -
OMA, da Maternidade e Policlínica
Aleitander Fleming - SOM, da Di-
visão de órgãos Médicos Periféricos
- HSO, da Parte Permanente do Qua-
dro do Hossital dos Servidoras do
Estado.

No 225 - Designar João Pimentel
Carvalho, Escriturário AF-202.8-A, do
Quadro da Administracão Central -
AC, nonto no 6.810, mat. no 2.124.068,
rara substituir, nos impediment os
eventuais, Benjamim de Araújo Co-
riolann Filho, ocunante da função
aratificarla 12-F, de Encarregada da
Turma de Despesa - MAA-D, do Se-
tor Técnico Administrativo - OMA,
da Maternidade e Policlínica -Alexan-
der Flemins - SOM. da Divisão de
Órgãos Médicos Periféricos - HSO.
da Parte Permanente do Quadro do
Hossdtal dos Servidores do Estado.

No 220 - Designar Pedro Caetano
Nunes, Guarda GL-203.10-B, do Qua-
dro de Administração Central - AC,
ponto n9 6.933, mat. no 1.054.T31,
para vhstituir. nos impedimmtos

(*) Relação DAG n9 69-66
PROMO ÇÕES - 31.3.64

Onde se lê:
a) promover, por merecimento, a

contar de 31.3.64, os seguintes fun-
cionários: ...

Leia-se:
a) promover, por merecimento, a

contar de 31.3.64, os seguintes fun-
cionários: Na série de classes de Ofi-
cial de Administrapção, do nível 12-A,
para o nível 14-B: ...

Onde se lê:
b) Na série de classes de Car-

pinteiro, do nível 8-A, para o nível
10-B: ...

Leia-se:
b) Na série de classes de Carpin-

teiro, do nível 8-A, para o nível
9-B:

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

Relação n9 234-66 .
PORTARIAS DE 25 DE OUTUBRO

DE 1966
NO 1.668 - Torna sem efeito (ar-

tigo 14 da Lei n9 1.711-52), a Porta-
ria n9 1.223, de 24-8-66, que nomeou
Luzia Machado Sarazate, para exer-
cer na Administração Central, em
caráter efetivo, o cargo de Oficial de
Administração, nível 12-A, da AC e
OOLL, face o constante no processo
número...

No 1.670 - Homologa Resolução
Interna AMG-348/64, que designou
Eliseu Dias Coelho, Encarregado de
Conjunto Residencial, nível 12, ma-
trícula n9 1.742.851, para a FG sím-
bolo '7-F, Chefe da MGZ, da AC e
OOLL, face o constante no processo
no 62.165-64.

N9 1.671 - Aposenta nos têrmos
dos arts. 176, inciso III e 178, inciso
III, Laurindo Lourenço da Silva, Ser-
vente, nível 5, matrícula n9 2.035.578,
incluído na relação anexa às Instru-
ções 60/62, por ter sido amparado
pela Lei no 3.967-61, face decisão do
C.D. de 31-8-65 e o constante no
processo no 24.722-65. •

Relação 1:1 9 235-66
RESOLUÇÃO No 147, DE 25 DE

OUTUBRO DE 1966
O Diretor dos Serviços Gerais de

Administração, usando de suas atri-
buições, tendo em vista o disposto nas
Instruções no 75-66 e o constante do
processo no 58.636-66, resolve designar
Airtes Lyrio Peixoto, Oficial de Ad-
ministração, nível 12-A, matricula
no 1.259.341, para substituir Eline
Mittoso de Mello, na Função Gratifi-
cada, símbolo 16-F, de Encarregada
da Turma de Deveres e Responsabi-
lidades (GPG), da Seção de Direitos
e Deveres (GPA), do Serviço de Pes-
soal (SGP), dos Serviços Gerais de
Administração (SG), do Quadro da
Administração Central e Órgãos Lo-
cais, em seus impedimentos eventuais.

(*) Republicadas por terem saído
com incorreções no Diário Oficial
(Seção I - Parte II), no 158, de 22

t de adsto de 1966, págs. 2.396-6.
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eventuais, Expedito Leôncio de Car-
valho, ocupante da função gratifi-
cada 15-F, de Encarregado da Turma
de Vigilância - MAD-V, do Setor
Técnico Administrativo - OMA, da
Maternidade e Policlínica Alexander
Pleming - SOM, da Divisão de ór-
gãos Médicos Periféricos - FISO, da
Parte permanente do Quadro do Hos-
pital dos Servidores do Estado.

AGÉNCIA DO IPASE NO RIO
GRANDE DO NORTE

RESOLUÇÕES INTERNAS DE 23
DE AGÓSTO DE 1966

O Delegado da Agência do IPASE
rio Estado do Rio Grande doo Norte,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelas Instruções de núme-
ros 97-55, 300-64 e 75-66, resolve:

N9 21 - Designar Maria de Lour-
des Siqueira Mousinho, Oficial de
Administração, nível 12, matricula
719 1.746.317, para substituir José Wil-
son Lins Caldas, Oficial de Adminis-
tração, nível 14, mat. n 9 1.282.009,
na Função Gratificada, F-7, de Chefe
da Seção de Aplicação de Capital,
RNC, nos seus impedimentos.

N9 22 - Designar Stella Rodrigues
Pernandes, oficial de Administração,
nível 12, mat. n9 1.746.339, para
substituir Wilson da Mota Fernandes,
Contador, nível 20, mat. n9 1.697.414,
na Função Gratificada, F-7, de Chefe
da Seção Administrativa, RNA, nos
Seus impedimentos.

N9 23 - Designar Sílvia Paiva dos
Santos, Escrevente-datilógrafo, nível 7,
/nat. n9 1.019.430, para substituir
Alvaro Barroca Filho, Escrecente-da-
tilógrafo, nível 7, mat. n9 1.033.829,
na Função Gratificada, 7-F, de Chefe
da Seção de Arrecadação, RNQ, nos
seus impedimentos.

N9 24 - Designar Severino Yedo
Vasconcelos Wanderley, Escrevente-
datilógrafo, nível 7, mat. n9 1.532.835,
para substituir Diva Vasconcelos da
Silva, Escrevente-datilógrafo, nível 7,
mat. n9 1.532.914, na Função Gra-
tificada, F-9, de Chefe da Seção de
Assistência, digo Secão Administrativa
de Assistência. RNZ, nos seus impe-
dimentos.

N9 25 - Designar Walter Nunes
da Silva, Oficial de Administração,
nível 12, mat. n9 1.019.073. para subs-
tituir Aluísio Rodrigues, Escriturário,
nível 8, mat. n9 1.019.211, na Função
Gratificada, 7-F, de Chefe da Seção
de-Seguro Social, RNS, nos seus im-
pedimentos.

N9 26 - Designar Alaide Lins Cal-
das, Agregado '7-F, mat. n9 1.282.638,
para substituir Terezinha de Jesus
Teixeira de Oliveira, na Função Gra-
tificada, 7-F, de Chefe da Seção de
Seguros Privados, RNP, nos seus Im-
pedimentos.

N9 2'7 - Designar' Maria José Ran-
gel Ferpandes, Contadora, nível 20,
mat. n9 1.033.964, para snbstituir
Humberto Rodrigues Machado, Con-
tador, nível 20, mat. n9 1.746.383, na
Função Gratificada, F-4, de Chefe da
Seção de Contabilidade, RNU, nos
seus impedimentos.

HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO

RESOLUCAO INTERNA N9 122-65,
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1965
O Diretor do Hospital "Alcides Car-

neiro" em Cam pina Grande - PB.
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 9 do Regimento
Interno do mesmo hospital, combi-
nado com os subitens 1.2.3 e 2.3 das
Instrucões n9 300, de 2 de dezembro
de 1964; e tendo em, vista a necessi-
dade do serviço resolve:

Dt sianar a servidora Celeide Sitô-
nio Borges Timéteo, Atendente, ni-
vel 7, mat. n9 1.779.729, titular da
Secretaria (AKS), para substituir Ci-
bele Oliveira de Araújo, na Função
Gratificada, símbolo 5-F. de Chefe do
Serviço de Administração (ANA), no
Hospital "Alcides Carneiro" (FIAM,
no atual imnedimento do Chefe Subs-
tituto daquele Serviço, Gilson Bezerra
de Sousa.

RESOLUÇÕES INTERNAS DE 3
DE JANEIRO DE 1969

O Diretor do Hospital "Alcides Car-
neiro" em Campina Grande - PB.,
usando tlas atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 9 do Regimento
Interno do mesmo hospital combinado
com os subitens 1.2.3 e 2.3 das Ins-
truções n9 300, de 2 de dezembro de
1964, resolve:

N9 1 - Designar Aroldo Cavalcanti
da Cruz, Médico, nível 21-A, matrí-
cula n9 1.779.777, para substituir Ru-
bens Sobreira, na Função Gratificada
3-F, de Chefe do Serviço de Clínica
Cirúrgica (AKC), do Hospital "Alci-
des Carneiro" (HAK), nos seus im-
pedimentos eventuais.

N9 2 - Designar o servidor Ber-
nardino Bandeira da Silva, Servente,
nível 5, mat. n9 1.033.359, para subs-
tituir Enéas Alves de Lima, Escre-
vente-datilógrafo, nível 7, matrícula
n9 1.037.220, na Função Gratificada
4-F, no Serviço de Alimentaça,p 	
(ANO), do Hospital "Alcides Car-
neiro" (HAK), nos seus impedimen-
tos eventuais.

RESOLUÇÃO INTERNA N 9 00-66

O Delegado Substituto do IPASE
em Pernambuco, no uso de suas atri-
buições e, de acôrdo com as Instru-
ções n9 92-65, resolve:

I - Designar a servidora Maria rio
Socorro de Godoy Vasconcelos - Es-
criturário, Nível 8-A - matricula nú-
mero 2.966.422, para substituir, em
seus impedimentos eventuais, o Fm-
carregado da Turma de Pagamento
de Benefícios (PEL), Símbolo 17-F,
da Seção de Seguros Social (pais),
desta APE - Antônio Alves do Nas-
cimento - Escriturário Dactilografa
Nível 7.

RESOLUÇÃO INTERNA 1\1•9 31-66
O Delegado do IPASE em Pernam-

buco, no uso de suas atribuições e
de acôrdo com o disposto nas Ins-
truções vigentes, resolve:

I) - Designar -o servidor Enun-
cies José de Melo - Escriturário, Ní-
vel 8-A - matrícula n9 2.066-609,
para substituir, em seus impedimen-
tos eventuais, a Encarregada da Tur-
ma de Material (PEJ) - 17-F, da
Seção Administrativa (PEB), desta
(APE), Dédrana Andrade de Lima -
Esc. Dact. Nível 7.

RESOLUÇÃO INTERNA N 9 32-66

O Delegado do IPASE em Pernam-
buco, no uso de suas atribuições, de
acudo com o disposto nas Instru-
ções vigentes, resolve:

- Designar o servidor Nelson
Caetano da Silva - Técnico de Con-
tabilidade, Nivel 13-A - matricula
n9 2.069.412, para substituir, em seus
impedimentos eventuais, o Chefe da
Seção de Registro Analitico (PER),
Simbolo 4-F, da Contadoria Regional
(PEU), desta (APE) - Jonas de An-
drade Lima - Técnico de Contabi-
lidade, Nível 13-A.

RESOLUÇÃO INTERNA
ARJ - N9 16-66

O Delegado da Agência do IPASE
no Estado do Rio de Janeiro, usan-
do das atribuições que lhe são con-
feridas pelas Instruções em vigor, re-
solve:

Designar a Escriturária, Nível 10 -
matricula n9 1.287.409 - Helena
Vieira de Azevedo, para substituir a
Titular da Seção de Arrecadação
(RJQ), a Escriturária Nível 10 -
matricula n9 1.814.273 - Ledda, Fer-
reira Martins, em seus impedimentos
eventuais.

2. A presente Resolução vigora a
partir de 1 de fevereiro do ano em
curso..

RESOLUÇÃO INTERNA
ARJ - N9 29-66

1 O Delegado da Agência do IPASE
no Estado do Rio de Janeiro, usan-
do das atribuições qae lhe são con-
feridas pelas Instruções vigentes, re-
solve:

Designar a servidora AlMa Nunes
Pereira - Escriturário Nível 10-B -
matricula n9 1.287.415, para substi-
tuir a Encarregada da Turma de
Cobrança e Pagamentos (RPe) , da
Seção de Seguros Privados 'RJ?) -
Lucila Moreira de Mello - Oficial de
Administração, Nivel 14 - matricula
119 1.101.199, em seus impedimentos
eventuais, a partir de 23 de feverei-
ro corrente.

Relação n9 236-66
RESOLUÇÃO INTERNA N 9 0266
O Delegado . do IPASE no Espirito

Santo, usando da atribuiçao que lhe
confere o item 40 das 1-97-55; de 11
de agôsto de 1955 e item I, alínea
das 1-92-65, de 23 de abril de 196b,
e tendo em vista a indicação do
8. M. L., resolve:

Designar a servidora Nancy Miran-
da Anyzewski - Escrevente Dactilo-
grafa 7 - matricula n9 2.083.412
para substituir o Encarregado do De-
pósito de Medicamentos - Nora
Saade Ribeiro - matricula número
1.285.521, ponto 3.384, em seus no •
pedimentos eventuais.

RESOLUÇÃO INTERNA N 9 34-66
O Delegado do IPASE no Espirito

Santo, usando da atribuição que lhe
confere o item 40 das 1-97-55, da 11
de agôsto de 1955, resolve: •

Designar a servidora Meda Livia
Alves de Mattos	 Escrituraria
matricula n9 1.043.185, para substi-
tuir o Chefe da Seção de Aplicaçâo
de Capital, Símbolo - 7-F - José
Maria Motta - matricula /Minero
1.285.249, em seus impedimentos
eventuais.

RESOLUÇÕES INTERNAS DE 1 DE
JULHO DE 1966

"O Delegado do IPASE em Santa
catarina, usando das atribuições que
ihe são conferidas pelo Item 2 Subi-
rem 2.3.2 - das Instruções 309, de
2 de dezembro de 1964 e 75, de 29 de
maio de 1966", resolve:

N9 24 - Designar o servidor Ar-
mando Valério de Assis - Médico,
Nível 21-A - matrícula n9 1.522.391,
para substituir o Chefe do Serviço
Médico Local (SML) - Newton Li-
nhares D'Avila - Médico Nível -22-B
- matricula n9 1.724.713, nos seus
impedimentos eventuais.

N9 25 - Designar a aervidora
nice Brincas - Escriturário Ná el
8-A - matrícula n9 1.029.6e4. para
substituir a Chefe da Seção de Se-
guro Social (SCS) do OL de Santa
Catarina - Renata Müller Lôbo, nos
seus impedimentos eventuais.

Na 27 - Designar a servidora Le-
da Maria da Luz - Escrevente Dac-
tilógrafo Nível 7 - matricula ninne-
ro 2.075.909, para substituir a Che-
fe da Seção Administra tiva do OL
de Santa Catarina - Aida Gomes
mendonca, nos seus impedimentos
eventuais.

N9 29 - Designar a servidora Lucy
Fernandes Gaygnett - Escriturária
Nível 8-A - Matrícula n9 1.029,609,
para substituir a Chefe da Seção de
Seguros Privados - Maria do Carmo
Cardoso de Freitas, nos :teus impedi-
mentos eventuais.

RESOLUÇÃO INTERNA
AMT/35-66

O Delegado do IPASE em Mato
Grosso, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelas Instruções
289 e 300, respectivamente, de 17 de

novembro de 1964 e 2 ,de dezembro
de 1964, resolve:

Designar o Dr. Henrique de Aqui-
no - matrícula n9 1.702.130, para
substituir o Chefe do Serviço Medico
Local (SML), da Agência do IPASE
em Mato Grosso - Alcides Joaquim
de Santana, nos seus impeidmentos
eventuais.

AGÉNCIA EM MINAS GERAIS

RESOLUÇÃO INTERNA
N9 AMG-386-65

O Delegado do IPASE .em Minas
Gerais, no uso das atribuiçaea que
lhe conferem as Instruções ntirrieï o
289-64, tendo em vista . o consointe
do Merno. 122.5.1-733-65, re.3olve:

Designar Márcia Maria Mendes -
Escriturária, Nível 8 - matricula nú-
mero 2.032.377, para substituir
Catharina Mutti - Escriturária, Ní-
vel 10-B - matricula n9 1.817.7aa -
Encarregada da Turma de Comeni-
cações (MAN), em seus- impedimen-
tos eventuais.

Relação n9 237-66
RESOLUÇÕES DE 3 DE NOVEMBRO

DE 1966
O Diretor dos Serviços Gerais d3

Administração, usando das suas aLii-
buições, tendo em vista o disposto na.3
Instruções n.9 75-66, resolve:

N.9 153 - Designar Parcival Rac-
kert Coutinho, Escrevente-dactilógoa-
fo nível 7, matricula n.9 1.019.494, , a-
ro substituir Nair Batista Gusmão, e a
Função Gratificada, símbolo 3-F, cie
Chefe da Seção Financeira (GPF),
Serviço de Pessoal (SGP), dos Sei ,i-
ços Gerais de Administração (S .),
do Quadro da Administração Centras
e órgãos Locais, em seus impedimen-
tos eventuais.

Revogar a Resolução n.9 69, de 18
de julho de 1966, que designou José
balaiete Braga Marques, para a mes-
ma função.

N.9 151 - Designar Isa Amorim Sil-
va, Escrevente-dactilógrafa nível 7,
matrícula n.9 1.079.107, para substi-
tuir Glaube de Lima Machado, na
Fudção Gratificada, símbolo 16-F, de
Encarregado da Turma de Direitos
(GPE), da Seção de Direitos e De-
veres (GPA), do Serviço do Pessoal
(SGP),. dos Serviços Gerais de Ad-
ministração (SG), do Quadro da Ad-
ministração Central e órgãos Locais,
em seus impedimentos eventuais.

N.9 152 - Designar Anadir Bastos
de Assumpção, Escriturária nível 8-A,
matricula na 1.037.724, para substi-
tuir Jorge Victor Hugo Romariz No-
ruega, na Função Gratificada, sím-
bolo 16-F, de Encarregado da Turma
de Concessões e Vantagens (GPH), da
Seção de Direito se Deveres (GPA),
do Serviço do Pessoal (SGP), dos Ser-
viços Gerais , de Administração (SG),
do Quadro da Administração Central
e órgãos Locais, em seus impedimen-
tos eventuais .

N.9 153 --- Designar Luiz Alyza, Ar-
tífice de Manutenção, nível 6, matrí-
cula n.9 1.054.930, para substituir
Yolanda Murillo de Bessa Antunes, na
Função Gratificada, símbolo 17-F, de
Encarregado da Turma de Aprovisio-
namento (GMF), da Seção de Contrõ.
le e Aprovisionamento (GMR), do
Serviço de Material (SGM), dos Ser-
viços Gerais de Administração (SG),
do Quadro da Administração Central
e órgãos Locais, em seus impedimen-
tos eventuais.

Relação n9 238-66
It ORTARIA DE 3 DE NOVEMBRO

DE 1966
N.9 1.680 - Retifica para MisaeI

Moreira Silva, o nome de Ulisael Mo-
reira Silva, constante da Portaria
n.9 1,218, de 24.8.66, publicada no



'Viário Oficial de 9.9.66, que o no-
Meou para exercer na 9BA, o car-
go de Atendente nível 7, na vaga de-
corrente da exoneração de Laurentino
de Assis Mendonça, tendo em vista o
constante do processo n.9 56.783-66.

N.91.682 - Designa Luiz de Faria
Moreira Barbosa, Contador nível 22-C,
matrícula n.9 1.900.411, para substituir
Ivo Gonçalves da Costa, na FG, sím-
bolo 4-F, Chefe da GGR, da Conta-
doria Seccional dos . SG (OCO), do
POG, da Presidéncia, da AC e OOLL,
face o constante no processo núme-
ro 55.968-66.

PORTARIA N.O 1.679, DE 1.9 DE
NOVEMBRO DE 1966

" O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17 do Decreto nú-
mero 57.744, de 3.2.66, e tendo em
vista o despacho do Senhor Presiden-
te da República, exarado em 17 de
apesto de 1966, na Exposicão de Mo-
tivos n.9 CB-86, de 20.6.1966, do Di-
retor-Geral do DASP, publicada no
Diário Oficial de 1.9.1966, resolve:

Determinar a aplicação do regime
de tempo integral e dedicação exclu-
siva, previsto nos arte. 11 e 12 da Lei
n.9 4.345, de 26.6.1964 e no art. 7.9
da Lei n.a 4.863, de 29.11.1965 e na
conformidade do disposto no Regula-
mento objeto do Decreto n. 9 57.744, de
3.2.1966, à servidora Yolanda Que-
ntes Strong, Chefe de Seção 3-F, com
a gratificação mensal de Cr$ 193.900,
Correspondente ao percentual de 70%.

N'os têrmos do art. 29 do Decreto
h9,57.744, de 1966, ao funcionário su-
jeito a regime de tempo integral e de-
dicação exclusiva é proibido exercer
cumulativamente outro cargo, função,
profissão ou emprego público ou par-
tieular, não se compreendendo nessa
proibição:

- O exercício em órgão de deli-
beração coletiva, desde que relacio-

nado com o cargo exercido em tempo
Integral;

II - Ase atividades que, sem cará-
ter de emprego, se destinam à difuseo
e aplicação de idéias e conhecimen-
tos, excluídas as que prejudiquem a
execução das obrigações inerentes ao
regime de tempo integral e dedicação
exclusiva;

III - A prestação de assistência
não remunerada a outros órgãos do
serviço público, visando à aplicação
de conhecimentos técnicos ou científi-
cos, quando solicitada através da re-
partição a que pertencer o funcio-
nário;

IV - A participação eventual, sem
caráter empregatício, em atividades
didáticas de seminários, conferências
e outras semelhantes, bem como a
ministração de ensino especializado
em cursos temporários de estabeleci-
mento oficial de nível superior, com-
provada a carência de especialistas
do mesmo ramo. - Frcincisco Berie-
detti, Presidente Substituto.

PORTARIA Ne 1.681, DE 3 DE
NOVEMBRO DE 1966

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, tendo em vista a determina-
cão constante do art. 19, parágrafo
único do Decreto n.9 57.744, de 3 de
fevereiro de 1966, resolve:

Ecluir do relacionamento constan-
te da Portaria n.9 1.318, por mim
subscrita em 2 de setembro de 1966,
o funcionário Manoel Montenegro Ju-
nior, Delegado 5-C, matrícula núme-
ro 2.062.771, Ponto 16.187 .

Outrossim, declara cessar, nesta
data, a aplicação do regime de tempo
integral e dedicação exceusiva para o
referido funcionário, dada a ocorrên-
cia prevista na alínea c do art. 19 do
supracitado Decreto n:9 57..744-66. -
Francisco Benedetti, Presidente Subs-
tituto.
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Comissão Executiva
ACÓRDÃO N9 2.283

• Autuada: João Pilon & Cia. (Usi-
na Santa Maria).
; Recorrente ex ufficio: Primeira
Turma de Julgamento.
; Processo: (A. I. n 9 101-61 - Eta-
kilo de São Paulo) - A.I. n9 581-60.

Recurso "ex officio" - Seu des-
provimento para manter a deci-
são recorrida guando nos autos

- existem elementos para indivi-
dualizar a mercadoria; já objeto
de autuação e moutro processo.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos era que é autuada a firma João
Pilon & Cia., proprietária da Usina
Santa Maria, sita no município de
Cerquilho, Estado de São Paulo, por
infração ao art. 60, letra c, c/c , os

• arts. 36 § 3 9 60 parágrafo único e 65
parágrafo único, do Decreto-lei
de 4.12.39, sendo Recorrente ex cfifi•
tio a Primeira Turma de julgamento

. da Comissão Executiva do Instituto
do Açúcar e do salcool.

Considerando que, no processo 1150
está caracterizada a prática, pela use-

; na autuada, do ilícito arguido, prin-
cipalmente quando a mercadoria *já
fira objeto de autuação contra a ta-

nta adquirente, não sendo possível,.
assim, renovar em outro processo, o
exame da legitimidade da tranet-ea;

considerando o que do processo
consta,

Acordain, por unanimidade, os
membros da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e da Álcool, em.
negar provimento ao recurso ex 01/1-
cio, mantendo-se a decisão de pri-
meira instância, que julgou improce-
dente o auto de infração. Intime-se,
registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva, do Instituto do Açúcar e co
Álcool, aos vinte e seis dias do mês
de oUtubro do ano de mil novecentos
e sessenta e seis. - José Maria No-
gueira, Presidente. - Francisco nas
da Rosa Oiticica, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador: "Pela re-
forma dá decisão.

Em, 21.5.65. - Leal Guimarães.
. AC(5RDA0 N9 2.282

Autuada: Usina Estreliana S. A.
(Usína Estreliana).

Recorrente ex 0/ ficios Segunda
Turma de Julgamento.

Processo: A.I. n 9 257-58 - Estado
de Pernambuco.

E' de ser reformada a decisão
de primeira izstância, ct : fim de i
ser ma jurada a multa refereritei
ao art. 65, do Decre to-lei I 831..!
de 4-12-39.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a Usina Es-
trelia S. A. proprietária da Usina do
mesmo nome, sita em Ribeirão, Estado
de Pernambuco, por infra^ão aos ai ts
2 9 , 39 . 19, 64 e 65 co Decreto-tei n9
1831, de 4-12-1939, e Recorrente e ex-
officio" a Segunda Turma de Julga-

mento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando 'que a Primeira Tur-
ma de Julgamento, houve por bem
julgar procedente, em parte, o pre-
sente auto de infração;

considerando que, em face dos an-
tecedentes fiscais da autuada, é ela
reincidente especifica do art. 65,

considerando que merece reforma o
acordâo recorrido, a fim de ser ma-
jorada.a multa (art. 65) que foi Im-
posto á Usina autuada, de Cr $10 por
saco, quando a mesma devera ser de
Cr$ 20;

considerando que, de ateado ceini a
informação de Xis. 59 verso, não Ni
apresentado recurso,

Acordam, por unanimidade, os
membros da Comissão Executiva •cio
Instituto do Açúcar e do Álcool, de
acendo com o voto do Sr. Relator, em
dar provimento, em parte, ao recurso
ex Officio, para, reformando-se a de-
cisão de primeira Instância, majorar
a multa prevista no art. 65, do Le-
ereto-lei. 1.831, d e4.12.39, de Cr$ 10
(dez cruzeiros) para Cr$ tJ	 viate

cruzeiros) por 'saco de açuear, sôbre
7.700 sacos, totalizando, assim, Ure
154.000 (cento e e cinqüenta e qua-
tro mil cruzeiros) o item b, do acór-
dão recorrido, confirmando-se os de-
mais teimos daquela decisão. 1nta-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das luinias cie
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do isSesoi,
aos vinte e seis dias do mês de outu-
bro do ano de mil novecentos e ses-
senta e seis. - Jose Maria Noguera
Presidente. - J. A. de Lima Tei,cei-
ra,-Relatr

Fui presente: Rodrigo de Queiruz
Lin. c, Procurador.

Parecer do Procurador - 'Pelo
provimento do recurso ex officio para
é) efeito de ser o acórdão recorrido
reformado na forma das conclusoes
do parecer retro e supra da Divisão
Jurídica.

Len, 20.9.66. - Paulo Belo":

ACÓRDÃO N 9 2.284
Autui- dos: Eugênio Alves .Gercla

Veroni & •Cia. e Usina São Jereni-
.

• Recorrente ex officio :	 Segunda
Turma de Julgamento.

Processo:. A.I. n9 102-57 - Estado
de São Paulo.

Nega-se provimento a recurso
"ex	 mantendo-se a de-

. cisão de primeira instancia, vr o-
efrida, de acôrdo com a grava
dos eutos.

nio Alves Garcia à perda do açúcar
apreendido, nos têrmos do art. 60, le-
tra b, do Decreto-lei 1.831 de 4.12.29,
condenando-se a firma Veronl & Cia.
à multa de Cr$ 1.100 (um mil e cena
cruzeiros) nos teimas do art. 
grau médio, do citado Decreto-lei,
absolvendo-se de qualquer responsa-
bilidade a Usina São Jerônimo. In-
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool aos vinte e seis dias do Ines
de outubro do ano de mil novecentos
e sessenta e seis. - José Maria No,
queirA, Presidente. - João Soares
Palmeira, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador. -

Perecer do Pracurador: "Pelo não
protemento do recurso ex officio,
mantida a decisão de l e instância.

Em, 16.6.66. - Paulo Belo".

Primeira Turma de Julgamento
ACÓRDÃO N9 9.445

Autuada: Usina Santa Teresinha
(Sucessores de Joaquim Leite Júnior).

Autuante: Carlos Cássia.
Processo: A. I. n9 119-54 - Estado

de São Paulo.
Julga-se procedente o auto

guando estiver materialmente
comprovada a infração prevista
no art. 36, do Decreto-lei 1.831,
de 4-12-39.

Vistes, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a Usina
Santa Teresinha, de propriedade dos
sucessores de Joaquim Leite Júnior,
sita em Nova Louzã, município de
Mogi Guaçu, Estado de São Paulo,
por infração ao art 38, c/c o art. 36,
do Decreto-lei 1.831, de 4-12-3a, sendo
autuante o fiscal Carlos Cássia, a
Primeira Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

eonsiderendo que a Usina Santa
Teresinha, de Mogi Guaçu, São Paulo
foi autuada na forma do art. 36, do
Decreto-lei 1.831,

consideronr:o haver a Fiscalização
do IAA verificado a existência de 8
notas de Remessa razuredas, quer na
data, Quer na quantidade, segundo
talões anexes;

considerando que foi	 concedido
prazo à atuada para defesa;

considerando os antecedentes fiscais
negatives da autuada,

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada aos quatro dias do Inês de
agõsto do ano de mil novecentos e
sessenta e seis, presentes os Senhores
Juarez merques pimentel, Presidente
Substituto, Arrigo palcone e J. A. de
Urna Teixeira, relator, em julgar pro-
cedente mut° de infração, para con-
aenar a Usina autuada à multa de
Crs 16.000 (dezesseis mil cruzeiros),
nos térrnos do art. 35, do Decreto-lei
1.831, de 4-12-39, grau mínimo. In-
tine-se, registre-se e cumiae.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
eaments da Comissão Executiva do
instituto do Açúcar e do Álcool, aos
seis das do mês de outubro do ána
de mil novecentos e sessenta e seis.
- Jcsé Waniberto, Presidente. - J.
A. da Lima Teixeira, Relator. - Ar-
1/00 DC7)1ngeS Falcene.

Fui presente: Rodrigo de Queb:oZ
Lima, Procurad,or.

Parecer do Dr. Procurador.
-De acõrcio com o parecer da P. R.

2e f's, para o fim de ser exposto ao
autuado a muita de CrS 16.000, grau
miniino da pena prevista do art. 36
lo Docreto-lei 1.831, de 4-12-39. -
Icsé Mola IP'aia".

Vistos, realtados e discutidos tste.5
autos em que são autuados, Eugenio
Alves Garcia, comerciante em Apini,
Estado de São Paulo, por infracaL
art. 40, c,• c a letra b, do art. eis
do Decreto-dei 1.831, de 4.12.29; a
firma Veroni & Cia., de Limeira, do
mesmo Estado acima citado por in-
fringência aos arts. 40 e 42 do mes-
mo Decreto-lei; e a Usina Saci ,:e-
ronimo, sita em cardeiropolis, São
Paulo, por infração as eectisposições
dos arts. 31 8 29, 36 e seus parágra-
fos e crt. 29, c:c o 65, todas do mes-
mo Decreto-eli 1.331 mencionado,
sendo Reeorente ex of f ii7o a Segou.-
da Turma de Julgamen to da Corais-
ação Executiaa do Institu:o do
car e do Álcool.

Considerando que não f)1 aprosen-
tado recurso voluntário, não cb:l.an,e
intjmaeão de fls. 48;

considerando que o Aciirdã , i recer.
rido foi fundamentado na prova dos
autos

considere ano tudo .mais que	 dos
autos consta,	 •
" Acordam, por un a nimeled e. ,os
membros da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool. em ' Autuada:	 usina Açucare:1'a	 da
negai provimento ao reein'sr	 serra S. A. •
cio, para confirmar a decisão se- 	 Autuantes: Paulo Alves Aran ea e
corrida, que condenou a firma Euga- l outro, •

ACORDA() N° 9.444
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ACÓRDÃO N9 9.441
Autuado Nantanael Galdino Mar-o ques.
Autuantes: Ranulfo Cavalcanti Be-

zerr se outro.
• Processo A.I. n9 227-59 — Estado
de Pernambuco.

Comprovadas irregularidades no
preenchimento de nota de remes
se, é de se julgar procedente o
auto lavrado.

Vistos', relatados e discutidos êstes
autos em que é autuado Natanael
Galclino Marques, comerciante em
Afogados de Ingazeira, Estado de
Pernambuco, por infração ao art. 41,
do Decreto-lei n 9 1.831, de 4-12-39,
sendo autuantes os fiscais Ranulfo
Cavalcanti Bezerra e José Inácio da
Silva, a Primeira Turma de Julgamen-
to da Comissão Executiva do Instituto
do Açúcar e do Álcool,

Considerando que a infração ao ar-
tigo 41 do Decreto-lei n 9 1.831, de
4-12-39, está comprovada;

Considerando que o autuado, embo-
ra intimado, nada apresentou em sua
defesa:

Considerando que o autuado é pri-
mário;

Considerando tudo mais que dos au-
tos consta,

Acorda por tinariimidade, em sessão
realizada aos quinze dias do mês de
setembro do ano e mil novecentos e
esessenta e seis, presentes os Senho-
res Juarez Marques Pimentel, presi-
dente Substituto, Ameigo Falcone e
João Agripino Maia Sobrinho, relator,
em julgar procedente o auto de infra-
ção, para condenar o autuado à mul-
ta de CrS 1.500 (hum mil e quinhentos
cruzeiros), correspondente a Cr 5')0
(quinhentos cruzeiros) por nota de
remessa não inutilizada, em número
de três, • grau mínimo do art. 41 do
Decreto-lei n9 1.831, de 4-12-39. In-
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sa l a das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, nos
seis dias do mês de outubro de mil
novecentos e sessenta e seis. — José
'vVamberto, Presidente. — João Arfri-
pino Moia Sobrinho. Relator. — Arri-
go T?nnzinges Falcone. -

Foi presente: Rodrigo de Queiras
Lima. Procurador.

Pareeer do -Procurador: "Pela pro-
cedência do auto, nos termos do pa-
recer.

Em 25 de maio de 1161. — Leal
Guimarães".

• ACÓRDÃO N9 9.440
Autuada: Lindalva ;Santana.
Auitelnies: José Correia L ins e ou-

tro.
! Processo: A.I. n° 435-60 — Estado
de Pernambuco.

Açúcar cpreendido. desacompa-
nhado dos documentos fiscais, é
clandestino.

Vistos, relatados e diseutidos êst.es
autos em que éautuada a Sra. Lin-
dalva Santana, proprietária do esta-
belecimento comercial "Pageú Bar",
na cidade de Flôres, Estado de Per-
nambuco, por infração ao art. 40, ou
42, c/c a letra b do art. 60, do De-
creto-lei 119 1.831. de 412-39, sendo•
autuantes. José Correia Lins e Tar-
císio Medeiros Marques, a Primeira
Turma de. Julgamento da Comissão
Executivo do Instituto do Açúcar e
do Álcool,

Considerando nue a infracáo atri-
buída à autuada está sobejamente
comprovada;
'Considerando irrelevantes as alega-

ções de defesa da autuada;
Considerando que a autuada é in-

fratora primária
Acorda, por unanimidade, em sessão

realizada aos quinze dias do mês de
setembro do ano de mil novecentos e
sessenta e seis, presentes os Senho-
res Juarez Marques Pimentel, Presi-
dente Substituto, Arrigo Folcone, e
João Agripino Mala Sobrinho, relator,
em julgar procedente o auto de in-
fração, para condenar a autuada à
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• Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
seis dias do mês de outubro . do ano

• de mil novecentos e sessenta e seis.
— José Wamberto, Presidente Substi-
tuto. — J .A. de Lima Teixeira, Re-
lator. — Arrigo Domingos Falcone.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador,

Parecer do Dr. Prosurador.
Pela improcedência do auto, nos

termos do parecer de fls.
Em, 9-3-61. — Leal Guimarães".

ACÓRDÃO N 9 9.443
Autuado: Ignorado.
Autuante: Antônio Augusto Correia

Lima.
Processo: A. I. n9 673-60 — Estado

de Pernambuco.
Censidera-se donde tzno, jul-

gando-se definitiva a sua apreen-
são, açúcar encontrado dssaccm-
panhado dos documentos fiscais
exigidos por lei.

'petente Edital, não apareceu o pra
prietário ou responsável pela, merca
doida, pelo que foi lavrado o Têrm
de Apreensão definitivo, de fls. 4;

considerando que o açúcar foi ven
dido, depositando-se a respectiva im
portância no Banco do Brasil, coei
forme documento de fls. 7.

Acorda, por ananimidade, em sessã
realizada aos vinte e cinco dias d
mês de agôsto do ano de mil novecen
tos e sessenta e seis, presentes os Se-
nhores José Wamberto, Presidente
Arrigo Falcone e J. A. de Lima Tei
xeira, relator, em julgar procedente
o auto de infração, para considerar
boa a apreensão do açúcar encontra
do em situação irregular, nos têrmos
do art. 60, letra b, do Decreto-lei nú
mero 1.831, de 4-12-39. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
seis dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e sessenta e seis.

José Wamberto, Presidente Substi-
tuto. — J. A. de Lima Teixeira, Re-
lator.	 Arrigo Domingos Falcone.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador. "pela
procedência do auto, nos téamos do
parecer.

Em, 9-3-61. — Leal Guimarães".

ACÓRDÃO N9 9.442
Vistos, relatados ve discutidos estes

autos em que é autuada Usina Sao
Miguel S. A., proprietária da usina
do mesmo nome, sita em Condur, mu-
nicípio de Cachoeira de Itapemirim,
Estado do Espírito Santo, por infra-
ção aos arts. 148 e 149 do Decreto-
lei 3.855, de 21-11-41, sendo autuante,
o fiscal José Luiz Oliveira, a Primeira
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

considerando que a Usina São Mi-
guel S. A. foi autuada por infraçao
a os arts. 148 e 149 do Decreto-lei
3.855, de 21-11-41, por não ter pago
as sobretaxas e contribuições de que
tratam as alineas a e b do art. 13 do
Res. 1.472-60, devidas sôbre 145 sacos
de açúcar saídos de seus estabeleci-
mentos, apesar de notificada;

considerando que a autuada alegou,
como justificativa do seu procedi-
mento, dificuldade financeira;

considerando que a infração está
materialmente provada;

considerando tudo mais que consta
dos autos,

Acorda, por unanimidade, de acôrdo
com o voto do Sr. Relator, em sessao
realizada aos dezessete dias do mês
de agôsto do ano de mil novecentos
e sessenta e seis, presentes os Senho-
res José Wamberto, presidente, Ar-
rigo yalcone e J. A. de Lima 'Tei-
xeira, relator, em julgar procedente
o auto. 'Iara o fim de condenar a
Usina autuada ao pagamento, em dó-
bro, da importância devida, ou seja,
Cr8 7.830 (sete mil, oitocentos e trinta
ruzeiros), na forma dos arts. 148 e

149 do Decreto-lei 3.855, de 21-11-41.
ntime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das sessões das Turmas deaJul-

emento da Comissão Executiva do
nstituto do Açúcar e do Álcool, aos
eis dias do mês de outubro do ano de

Mil novecentos e sessenta e seis. —
osé Wamberto, Presidente. — J. A.

de Lima Teixeira, Relator. Arrigo
Domingos Falccne.

Autuado: Antônio Au, esto de
Souza.

Auttiantes: Vicente do Amaral
Gouveia e outros.

Processo: A.I. n 9 607-60 — Estado
de Pernambuco.

Açúcar aprecre-2.9 sem os do-
cumentos fiscais, eonstiiui- infra-
ção ao Decreto-lei n9 1.831, de

4-12-39.

Vistos, .relatados e discutidos Êstes
auLos em que é autuado o Sr. Antô-
nio Augusto de Souza, conierciante
em Recife, Estado de Pernambuco,
ror infração ao art. 40, cec a letra b,
de art. 60, do Deefelo-lei ne 1.731,

. 4-12-39, sendo autuantes, Vicente
do Amaral Gouveia e outros fiscais
deste IAA, a Primeira Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
instituto do Açúcer e do Álcool,

Considerando que os 11 sacos de
P.e licar apreendidos estavam desa-
companhados de quaisquer documen-
tos fiscais;

• Considerando que o autuado deixou
o processo correr à, revelia;

Considerando que o autuado não é
reincidente;

'Considerando que a infração está,
materialmente provada,

Acorda, por unanimidade, de act5r-
do com o voto do Sr. Relaior,. em
sessão realizada aos quatorze dias (!fo
mês de setembro do ano de mil nove-
centos e sessenta e seis presentes os
Srs. Juarez Pimente- , Presidente

Arrigo Falcone e João
Agripmo Mala Sobrinho, relator em
julgar procedente o auto de infsação,
para o fim de tornar eletiva a apre-
ensão dos onze sacos de açúcar, con-
denando o comerciante Antenio Au-
gasto de Souza, à perda do produto
e revertendo o valor apurado na sua
venda, aos ;ofres do IAA, na forma
do art. 60, letra b, do Decre:o-lei
n9 1.831, de 4-12-39, dando como
absorvida por esta penalidade a co-
minação do art. 40 Intime-se, regis-
tre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Aia-rol,
noa seis dias do mês . de outubro do
ano de mil novecentos e sessentá e
seis. — José Wamberto, Presidente.;
— João Agripino Mala Sobrinho, Re-
intor. — Arriga Falcone..

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr.. Procurador: "Pisa
peocedência do AI, na forma do- pa-
recer supra.

Em 16-11-60. — José Malta 211ala'S,
ACÓRDA0 N 9 9.438

'Autuado: José Feliemino Guerra.
Autuantes: Paulo Sanes de Ar21.1ja

e outros.
Processo: A.I. n9 541-60 — Falado

de Pernambuco.

Provadas, pe:os elementos cons•
tantes do processo, as infr(:ções
argüidas, julga-se procedente a
auto de infração.

Vistos, relatados e discutidos &lati
autos em que é autuado José Felis-
mMo Guerra, residente em Vitdria de

Processo: A. I. 119 659-60 — Estado
de São Paulo.

Não tendo ficado provada a in-
fração argüida, é de se julgar
linTrrocede o auto lavrado.

Vistos, relatados e discutidos Ostes
autos em que e autuada Usina Açuca-
reira da Serra S. A., 'proprietária da
usina cio mesmo nome, sita no Muni-
cípio de Ibaté, Estado de São Paulo,
por Infração ao art. 31, § 39, do De-
creto-lei 1.831, de 4-12-39, sendo au-
tuantes, Paulo Alves Aranha e José
Machado, a Primeira Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que o presente auto
de infração foi lavrado pelo fato do
estoque de açúcar da Usina Açuca-
reira da Serra S: A., de São Paulo,
encontrar-se em tal estado de desor-
dem, tornando impossível apurar, pela
contagem, a exatidão da quantidade
estocada, infringindo, assim, o artigo
31s § 39, do Decreto-lei 1.831, de 4
de dezembro de 1939;

considerando as razões apresenta-
das pela autuada, em sua defesa;

considerando a informação dos au-
tuantes a fls. 11, de que "quando da
medida fiscal, tinham em mente a
intenção de intimidar a autuada, pro-
curando Um efeito psicológico"; como
na realidade alcançaram;

considerando que, desde então, a
autuada manteve em ordem o açúcar.

considerando os pareceres d) Dou-
tor Procurador Regional e da Divisao
Jurídica,

Acorda, por unanimidade, 'era sessão
realizada aos vinte e cinco d as ao
mês de agôsto do ano de mil nove-
centos e sessenta e seis, presen:es os
Srs. José Wamberto, President: Ar-
figo Falcone e J. A. de Lima Tei-
xeira, relator, em julgar improce dente
o auto de infração, recorrendo-se "ex
officio", para instância superior. In-
time-se, registre-se e cumpra-se.

considerando que a Fiscalização
dêste Instituto, tendo encontrado'
abandonados, no mercado público de
Paudalho, Pernambuco, 4 sacos de
açúcar, apreendeu-os, lavrando o
termo de Apreensão Prévia. de fls. 2;

considerando que, afixado o com-

Vistos, relatados e discutidos estes e
autcs de apreensão de açúcar, em
Peudalho, cidade do Estado de Per- j
nambuco, por infração ao art. 47, le-
tra c, da Res. 97-44, c/c o art. 84,
letra b do art. 60, do Decreto-lei na- g
mero 1.831; de 4-12-39, sendo autu-
ante, o fiscel Antônio Augusto Cor- s
reia Lima, a Primeira Turma ch. Jul-
gamento da Comissão Executi aa do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

o
o

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
ima, Procurador.
Parecer do Sr. procurador.
"Pela procedência nos •teamos do

arecer retro.
Em, 31-7-91. — Leal Guimarães.

perda do açúcar apreenenclo, nos ter-
mos do art. 60, letra b do Decreto-iet
n9 1.831, de 4-12-39.. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul.
g;amento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, 2,01
seis dias do mês de outubro de mil
novecentos e sessenta e sois. —
Wamberto, Presidente. — João A.gri-
pino Maia Sobrinho, Relator. — Arri-
a° Domingos Falcone.

Fui presente: Rodrigo de Qu,!ini?,
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador: " pela pro-
cedência do auto, nos térnios do pa-
recer.

Em 18 de outubro de 19E0. — Joáé
Mota Maia".

• ACÓRDÃO N 9 9.439
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Gouveia e outros fiscais dêste IAA,
a Primeira Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que os 4 sacos de açú-
car apreendidos na firma comercial
de Amaro dos Santos, estavam desa-
companhados de quaisquer documen_
tos 'fiscais;

Considerando que, embora devida-
mente intimado o autuado não apre-
sentou deefoa;	 •

Considerando tudo o mais que cons-
ta do processo,

Acorda, por unanimidade, de acôr-
do com o voto do Sr. Relator, em ses-
são realizada soa quinze dias do mês
de setembro do ano de mil novecen-
tos e sessenta e seis, presentes Os Se-
nhores Juarez Marques Pimentel, Pre-
sidente Substituto, Arrigo Falcone e
João Agripino Maia Sobrinho, rela-
tor, em julgar procedente o auto de
infração, para o fim de ser consid.e-
racia boa e efetiva a apreensão do
produto, revertendo o valor de sua
venda à receita do Instituto, na forma
do art. 60 letra "b", do Decreto-lei
1.831, de 4.12.3. Intime_se, regis-
tre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
dias ek; mês de outubro do ano de
mil novecentos e sessenta e seis. --

Agripino Mata Sobrinho, Relator
Arrigo Domingos Falcone.

Fui presente. — Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador — Pela pro-
cedência na forma do parecer retro.

Em, 14.3.60. — José Mota Maia,

ACÓRDÃO N 9 9.433

—
santo Antão, Estado de Pernambuco, t
por infração aos arts. 19 e seu § 19,
art. 49 do' Decreto-lei n9 5.998, de
18-11-43 e, art. 40, c,/c a letra c do
art. 60 e art. 63, do Decreto-lei nu-
;Mero 1.831, de 4-12-39, sendo autu-
antes, Paulo Salles de Araúje e ou-
tros fiscais dêste IAA, a Primeira
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e
do Álcool,

Considerando que o Sr. José Felis-
mino Guerra, de Vitória de Santo
Antão, Pernambuco, foi autuado pela
riscalização do IAA, por infração ao
disposto nos arts. 1 9 e 49 do Decreto
lei n9 5.998, art. 40 c/c a letra c do
art. 60 e art. 63 do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4-12-39;

Considerando que foram encontra-
dos em um depósito ao lado da resi-
dência do autuado, 43 tambeires de
álcool de 96 GL, sendo 27 de 200 li-
tros cada e 16 de 100 litros, perfa-
zendo o total de 7.000 litros, além de
3 sacos de açúcar cristal, sem qual-
quer marca, desacompanhados de do-
cumentação fiscal;

Considerando que, apesar de ind.-
modo pelo Edital de' fls. 5, o autua-
do deixou o processo correr à revelia,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos vinte e oito dias do
mês de julho do ano de mil novecen-
tos e sessenta e seis, presentes os Se-
nhores Jo.:C Maria Nogueira, Presi-
dente, Arrioo Falcone e João Agripino
Mala Sobrinho, relator, em julgar
precedente o auto de infração, para
o fim de ser condenado o autuado à
perda do álcool e do açúcar apreen-
didos nos termos dos arts. 1 9 e 49 do
Decreto-lei n9 3.998, de 18-11-43 e
art. 60, letra b, do Decreto-lei nu-
mero 1.831, de 4-12-39, respectiva-
mente. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
Céo Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos seis dias do met- de outubro do
$rto de mil novecentos e sessenta e
006. — José Wamberto, Presidente.
,!n-• João Agripino Maia Sobrinho, Re-

r. — Arrigo Falcone.
, presente: Rodrigo de Queiroz

Lima, Procurador.
Parecer do Dr. Procurador: "Pela

procedência do -ato na forma dos
pareceres.

Em 26-2-62. — Leal Guimarães".

ACÓRDÃO N 9 9.437
Autuado: Severino Pacheco da Luz.
Autuantes: Vicente do Amaral Gou-

areia e outros.
f)rocesso: A.T. n9 4'79-60 — Estado

de Pernambuco.

Juarez Pimentel, Presidente 'Substitu-
to, Arrigo Falcone e João Agripino
Maia Sobrinho, relator, em ju , gar pro-
cedente o auto, para o fim de consi-
derar boa e efetiva a apreensão da
mercadoria, revertendo o valor apu-
rado na sua venda, aos cofres do Ins-
tforto, na forma do art. 63, ietra "b",
do Decreto-lei n 9  de 4-12-59.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool, aos
seis dias io mês de outubro cio ano
deml novecentos e sessenta e seis. —
José Wamberto, Presidente. -- João
Agripino Maia ,sobrinho, Relator. —
Arrigo Falcone.

Fui presente: Rodrigo
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador — "Pela peo-
ceiência. — Leal- Guimarães."

ACÓRDÃO N9 9.436
Autuada: Irmãos Santos Sc. Compa-

nhia Limitada.
Autuantes: José Bonifácio da Fon-

seca Lima e outros.
processo: A.I. n9 457-59 — Estado

da Paraíba.
Julga-se improuclente do auto,

quando a infração argüida fica
devidamente esclarecida pelos ele-
mentos constantes do processo.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a firma Ir-
maos Santos Sz Cia. Ltda., estabeleci-
da em João Pessoa, Capital do Esta-
do da Paraíba, por intração ao art.
69 , parágrafo único, letra "a" do De-
creto-lei n9 5.998, de 18-11-43, saneio
ast tantes, José Bonifácio da Fonseca
Lima e outros fiscais dêste IAA, a Pri-
meira Turma de Julgamento da Co-
m:ssão Executiva do Instituto cio Açu-
car e do Álcool,

considerando que são de ser aceitas
as razões de defesa da firma autuada,

considerando que a diferença cte
10 190 litros de álcool encontrada no
estoque da autuada está dentro da to-
lerância de 10% prevista no Regula-
mento do Impeisto de Consumo;

considerando que autuada não tem
antecedentes fiscais;

considerando os pareceres da Pro-
curadoria Regional e da Divisão Ju-
rídica (fls. 23, 24 e 27),

Acorda, por unanimidade, de actir-
do com o voto do Sr. Relator, em ses-
são real:zada aos dezessete dias do
mês de agosto do ano de mil novecen-
tos e sessenta e seis, presentes os Se-
nhores José Wamberto, Presidente, Ar-
rio Falcone e João Agripino Mala
Sobrinho, relato?, em julgar improce-
dente o auto, recorrendo-se "ex 0111-
cio" para instância superior. Intime-
se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
seis dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e sessenta e 'seis.
— José Wamberto, Presidente. — Iodo
Agripino Maia Sobrinho, Relator.
Arrigo Domingos Falcone.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do procurador — "De acor-
do com o parecer supra.

Em 4-2-61. — José Mota Mala."

Considera-se clandestino o açú-
car encontrado sem os documen-
tos fiscais exigidos pela lei.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuado Severino Pa-
d,taeco da Luz, comerciante em São
Tfrourenço da Mata, Estado de Pernam-
buco, por infração ao art. 40, c/c a
ILa "b", do art. 60, do Decreto-sei

Vicente
1.831, de 4-12-39, sendo autuantes,

icente do Amaral Gouveia e outros
fiscais dêste IAA, a Primeira Turma
ae Julgamento da Comissão Executi-
4a do Instituto do Açúcar e ao Alcool,

considerando que os 85 sacos de
açúcar apreendidos na firma comer-
cial do Sr. Severino Pacheco da Luz,
no Município de São Lourenço da Ma-
ta, Estado de Pernambuco, eniontea-
Niarn-se, no momento da autuação, sem
a cobertura de documentação legal;

considerando que o autuado deixou
o processo correr à revelia;

considerando que, de acôrdo com a
lpformacão da DAF (fls. 10), o au-
atado não é reincidente;

considerando a infração material-
Mente provada,

Aoorda, por unanimidade, de acôrdo
tom o voto do Sr. Relator, em sessão
Oalizada aos quatorze dias do mês de

ternbro do ano de mil novecentos e
Ausenta e seis, presentes os senir.:es

de Queiroz

Agripino Moia Sobrinho, Relator —
Arrigc) Falcove.

Fui presente. — Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador.

Parecer do Procwador. — Pela pro-
cedência do AI, na forma do pare-
cer retro. —.José Motta Maia.

ACÓRDÃO N 9 4.434
Autuado: Gabriel José Ferreira de

Brito.
Autuante: Lázaro José Toledo Lima.
Processo: A.I. n9, 155_59 — Estado

de Minas Gerais.
Comprovada a infração ao ar-

tigo 41 ao Decreto-lei 1.831, jul-
ga-se procedente o auto de infra-
ção lavrado por inobservância ao
referido dispositivo.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuado Gabriel José
Ferreira de Brito, comerciante em
Três Pontas, Estado de Minas Gerais,
por infração ao art. 41, do Decreto_
lei 1.831, de 4.12.39, sendo autuante
o fiscal Lázaro José 7;oledo Lima, a
Primeira Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Alcool.

Considerando que a Fiscalização
deste Instituto lavrou o auto de fls.
1, contra o comerciante Gabriel José
Ferreira de Brito, por não ter o re-
ferido comerciante conservado, em
seus arquivos, 3 notas de remessa, in-
fringindo, assim, o art. 41 do De-
creto-lei 1.831, de 4.12.39;

Considerando que, embora intima-
ao, o autuado deixou o processo cor_
rer à revelia;

Considerando que o autuado não
tem antecedentes fiscais (fls. 8) ;

Considerando os pareceres da Pro-
curadoria Regional e da Divisão Ju-
rídica, cujas conclusões adota,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos vinte e um dias do
mês de julho do ano de mil novecen-
tos e sessenta e seis, presentes os Se-
nhores José Wamberto, Presidente,
João Agripino Maia Sobrinho, rela_
tor, e. Aniso Falcone, em julgar pro-
cedente o auto de infração, para con-
denar o autuado à multa de Cr$ 1.500
(um mil e quinhentos cruzeiros), cor-
respondente a Cr$ 500 (quinhentos
cruzeiros) por nota de remessa não
conservada, em número de três, nos
termos do art. 41, do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4.12.39. Intime_se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
seis dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e sessenta e seis.
— José Wamberto, Presidente —

Autuada: Usina Santa Adélia S.A.
(Usina Santa Adélia).

Autuante: José Eugênio Tramon-
tano.

Processo: A I. n9 575_60 — Estado
de São Paulo.

Julga-se procedente o auto,
quando estiver materialmente
comprovado a infração prevista no
Decreto-lei 1.831, de/ 4.12.39.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada Usina Santa
Adélia S. A., proprietária da Usina
do mesmo nome, sita em Córrego Rico,
município de Jaboticabal, Estado de
São Paulo, por infração ao art.- 38
cc. o 37, do Decreto-lei 1.831, de
4.12.39, sendo autuante, o fiscal José
Eugênio Tramontana, a Primeira Tur-
nu de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do

Considerando que a Usina Santa
Adélia S. A., situada em Jaboticabal,

José Wamberto Presidente João Estado de Saci Paulo, deu sarda a açu..
cai de seu depósito em Taguatinga,
acompanhado ae 7 Notas de Remessa
irregularmente preenchidas;

Considerando que a autuada em sua
defesa de fls. 14, confessa a infração;

Considerando que a autuada é pri-
mária na espécie;

Considerando tudo mais que dos au-
tos consta,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos vinte e sete dias
do mês de julho do ano de mil no-
vecentos e sessenta e seis, presentes
os Srs. José Wamberto, Presidente,
Artigo Falcone e João Agripino Maia
Sobrinho, relator, em julgar proce-
dente o auto de infração, para cone
denar a Usina autuada à multa de
Cr$ 2.000 (dois mil cruzeiros )por
nota de repesa iregular, no total de
Cr$ 14.000 (quatorze mil cruzeiros),
nos termos do art. 37, grau mínimo
do Decreto-lei 1.831, de 4.12.39. In-
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de. Jul_
gamento da Comissão Executiva do
Instituto da Açúcar e do Álcool, aos
seis dias do mês de outubro do ano de
mil novecentos e sessenta e seis. —
José Wamberto, Presidente — João
Agripino Moia Sobrinho, Relator —
Arrigo Domingos Falcone.

Fui presente. — Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador. — De acik-
do com cs parecer supra.

Em, 4.2.1961. — José Mota Moia.
ACÓRDÃO 1'9 9.446

Autuada: Irmãos Prianti Ltda.
Autuante: Paulo Lellis
Processo: A.I. n9 491-58 — Estado

de São Paulo
Dar scit;da a açúcar desacompa-

nhado de nota de entrega, cons-
titui infração a legislaçãO fiscal

açucareiro.
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que é autuada a firma co-
mercial Irmãos Priani Ltda., estabe-
lecida em São José dos Campos. Es-
tado de São Paulo, por infração ao
art. 42 § 19, do Decreto-lei n9 1.831,
de 4.12.39, sendo autuante o fiscal
Paulo Lellis Primeira Turma de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que a firma Irmãos
Prianti Ltda., apesar de notificada.
deu saída a 3 partidas de açúcar sem
emitir a devida nota de entrega, in-
fringindo, desse modo, o § 1 9 do ar-
tigo 42, do Decreto-lei 1.831, de . 4 de
dezembro de 1939;

considerando que a autuada se de-
fendeu alegando que se tratava de
mercadoria transferida para o balcão;

ACÓRDÃO N 9 9.435
Autuado: Amaro dos Santos
Autuantes: Vicente do Amaral

Gouveia e outros.
Processo: A. I. n9 407-60 — Estado

de Pernambuco.
Consideia-se clandestino, o açú-

car encontrado desacompanhado
da devida documentação, nos Mi.-
mos do art. 60, letra "b", do De-
creto-lei 1.831, de 4.12.39.

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos em que é autuado Amaro
dos Santos, comerciante em Recife,
Estado de Pernambuco, por infração
ao art. 40, c.c. a letra "b", do art.
60, do Decreto-lei 1.831, de 4.12.39,
sendo autuantes, Vicente do Amaral
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considerando o mais que dos autos
consta,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos vinte dias do mês de
julho do ano de mil novecentos e -ses-
senta e seis, presentes os Srs. Juarez

• Marques Pimentel, Presidente Substi-
tuto. Arrigo Falcone e J. A. de Lima
Teixeira, relator, em julgar proce-
dente o auto de infração, para con-
denar a firma autuada à multa de
Cr$ 600 (seiscentos cruzeiros) grau
mínimo do art. 42 do Decreto-lei
/19 1.831, de 4.12.1939, devido sôbre
três partidas de açúcar saídas .sem
emissão de nota de entrega. Intime-
se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool aos
doze dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e sessenta, e seis.
— José Wamberto. Presidente. — J.
A. de Lima Teixeira, Relator. — Ar-
ribo Falcone.

Fui presente.: Rodrigo de Qusiroz
Lima, Procurador. •

Parecer do Dr. Procurador: "Na
forma do parecer.

Em, 26-5-61. — Leal Guimarães.
ACÓRDÃO N9 9.447

Autuado: Antônio Alves da, Silva
Autuante: Paulo Lellis
Processo: A.I. na 457-58 — Estado

de São Paulo

Considera-se válida a apreensão
ds mercadoria desacompanhada
dos documentos fiscais.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuado o comercian-
te António Alves da Silva, de Guara-
tinguetá, Estado de São Paulo por
infracão aos arts. 40 ou 42, c/c do
art. 60, letra b, do Decreto-lei 1.831.
eis 4.12.39, sendo autuante, o fiscal
Paulo Lellis a Primeira Turma de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando eme Antônio Alves da
Silva, estabelecido em Guaratinguetá
— Estado de São Paulo, possuía em
seu armazém 5 sacos de açúcar cris-
tal, desacompanhados da documenta-
ção fiscal, infringindo, dêsse modo os
arts. 400u 42, c/c a letra b, do arti-
go 60. cle) Decreto-lei 1.831, de 4 de
dezembro de 1930;

considerando a inconsistência da
defesa do autuado cujas razões não
encontram nenhuma receptividade.
enquadrando-se o mesmo no art. a0,
letra b. do Decreto-lei 1.831 citado
por falta de Nota de Remessa ou En-
trega;

considerando o mais que dos autos
consta,

Acorda, por unrimidade em ses-
são realizada aos vinte dias do mês de
julho do ano de mil novecentos e ses-
senta e seis, presentes os S rs. José
Wamberto, Presidente Arriao Falco-
ne e J. A. de Lime Teixeira, relatos,
em iulgar procedente o auto d e in-
fraca° nara con s iderar boa a anreen-
são do aciicar encontrado em situarão
irresuls r. nos termos do art. sn lpfra
b. do Decreto-lei 1.831 de 4.12.30,

re- istre-se e cernere-se:
Sala das S .5 vr)PS das raiirrns s de

Julgamento da crrnis sen ri- eut iea do
Institnto do Acóra- P do A`cool aos
doze dias do meia da oetesese do ano
de mil n ovec entos e sessen t a e seis.
- José; warAprin . Pres idente. — J.
A. de rima Teixeira, Relator. — Ar-
ria° Peiem, e.

Fui nresente: Rodrigo de Qi.riroz
Uma Procura dor.

Parecer do D r . Procurador: "Pela
procedência do A I, na forma do pa-
recer retro.

Em 21-3-60. — José Mota Mala".
ACÓRDÃO N9 9.443

Autuada: Oliveira Lemos
Autuante: Maurício Mário Pinheiro

Processo: A.I. n 9 453-58 — Estado
de São Paulo.

Açúcar desacompanhado dos do-
cumentos fisca is, é clandestino e,
nos têrmos da lei, deve ser apre-
endido.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a firma
transportadora Oliveira El Lamos, de
Sorocaba, Estado de São Paulo, por
infração aos arts. 33. 42 e 50, letra b
e c, do Decreto-lei 1.831, de 4.12.39,
sendo autuante o fiscal Mauricio Má-
rio Pinheiro. a Primeira Turma de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que a firma Oliveira El
Lamos fazia transportar em caminhão
de sua propriedade. 5 sacos de açúcar
cristal de produção da Usina Pôrto
Feliz, desacoinpanhados de documen-
tação. infringindo, dêsse modo, os ar-
tigos 33, 42 e 60, letras b e c, do De-
creto-lei 1.831, de 4.12.39;

considerando que os 5 sacos de açú-
car em situação irregular foram apre-
endidos, lavrando a Fiscalização o
remo de Declaração, Apreensão e
Depúsito;

considerando o que dos autos
consta,

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada aos vinte e um dias do més
de julho 123 ano de mil novecentos e
sessentú.11` seis, presentes os Srs. Jo-
sé Wámberto, Presidente, Arrigo Fal-
cone e J. A. de Lima Teixeira. rela-
tor, em julgar procedente o auto de
infração, para o fim de ser conside-
rada boa a apreensão do açúcar en-
contrado em situação irregular, nos
têrmos do art. 60, letra b, do Decreto
lei 1.831, de 4.12.39, absorvendo esta
penalidade, as dos arts. 42 e 33 do
citado decreto-lei, uma vez que o pro-
prietário e transportador se confun-
dem no auto de infração, em uma
única pessoa. Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
doze dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e sessenta e seis.
— José Wamberto, Presidente. — J.
A. de Lima Teixeira, Relator. — Ar-
rigo Falcone.

Fui presente: Rodrigo de Quziroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador: "Pela
procedência.

Em 29 de maiô de 1961 — Leal Gui-
marães

Segunda Turma de Julqament
ACÓRDÃO N.9 9.470

Reclamante: Cucilino Pereira Lima.
Reclamado: Renê Luiz Ribeiro

(Usina S. Pedro).
Processo: P.C. n.9 142-64 — Esta-

do do Rio de Janeiro .
Arquive-se recla-zação que per-

deu seu objetivo.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é reclamante Cicinio Pe-
reira Lima, fornecedor' de canas, e
reclamado Renê Luiz Ribeiro, proprie-
tário da Usina São Pedro, sita, no
município de Campos, Estado do Rio
de Janeiro, a Segunda Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que a diligência de
fls. 23, aprovada por essa Turma de
Julgamento foi satisfeita;

Considerando que o Têrmo de Au-
diência de fls. 28 contou com a pre-
sença das partes;

Considerando que a quota de 4.100
toneladas de fornecimento de canas do
reclamante foi mantida integra;

Considerando que as partes se ma-
nifestaram pelo arquivamento do
processo;

Considerando tudo o que consta do
processo,

Acorda, por unanimidade,' em ses-
são realizada aos 'oitc dias do mês
de junho do ano de mil novecentos
e sessenta e seis, presentes os Senho-

res José Maria Nogueira, Presidente,
Lycurgo P. Venoso e João Soares Pal-
meira, relator, em decidir pelo arqui-
vamento do processo de reclamação,
feitas as anotações e comunicações de
praxe.

Saia da.: du. Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executis a do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e seis dias do mês de outubro
do ano de mil novecentos e sessenta e
seis. — José Maria Nogueira, Presi-
dente. — João Soares Palmeira, Re-
lator. — Lyeurgo P. Vegsso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

ACORDA0 N.9 9.471
Autuados: Atílio Balbo & Filhos

, (Usina Santo Antônio).
Autuantes: Erembergue Antunes de

'Souza e outro.
Processos: A.I. n.9 836-58 —

n.9 399-53 — Estado de São Paulo.
Julga-se extinta a ação fiscal,

quando provado que o autuado,
tendo obtido os benefícios da Res.
n.9 1.232-57, recolheu a impor-
tância devida.

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que é autuada a firma At-
tilio Balbo & Filhos, proprietária da
Usina Santo Antônio, sita em Bairro
Campinho amunicípio de Sertãozinho,
Estado de São Paulo, por infração aos
arts. 13, letras b e c da Res. 1.110-5.S.
da COMEX, combinada com os arti-
gos 148 e 149 do Decreto-lei n. 9 8.8355,
de 213.11.41, sendo autuantes os fis-
cais Erembergue Antunes de Souza e
Lázaro Toledo Lima, a Segunda Tur-
ma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

Considerando que o presente auto
de infração e o seu anexo tiveram sua
instrução sustada por ter a autuada
requerido os favores da Resolução nú-
mero 1.232-57;

Considerando que a Usina Santo
Antônio, de Propriedacie de Attilio &
Filhos, cumpriu, integralmente, suas
obrigações, liquidando o seu débito
conforme consta da informação de
fls. 46, do processo SC. 8.720-58,
anexo;

Considerando o mais que consta dos
autos,

Acorda, por unanimidade, de acôr-
do com o voto do Sr. Relator, em
sessão realizada aos quatorze dias do
mês de setembro do ano de mil nove-
centos e sessenta e seis, presentes os
Srs. José Maria Nogueira, Presidente,
Francisco da Rosa Oiticica e João
Soares Palmeira, relator, em julgar
extinta a ação fiscal, arquivando-se,
em conseqüência, os processos. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e seis dias do mês de outubro
do. ano de mil novecento se sessenta
e seis. — Jose Maria Nogueira, Pre-
sidente: — João Soares Palmeira, Re-
latos. — Lycurgo P Veiloso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador: Mante-
nho a concordância expressa a fls.
retro.
Em 21.10.64. — N. V. Alvarenga Ri-
beiro.

ACÓRDÃO N9 9.472
Autuado: Manuel Joaquim Pereira

(Engenho Oriente).
Autuante: Paulo Herédia de Sá.
Processo: A.I. n9 598-57 — Estado

de Minas Gerais.
Liquidada regularmente a dívi-

da, é de se arquivar o processo,
pela extinção da ação fiscal.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuado Manuel Joa-
quim Pereira, proprietário do Engenho
Oriente, sito no município de Cata-
guazes, Estado de Minas Gerais, nos
infração aos arts.• 148 e 1:9 do De-
creto-lei n9 3.855, de 21-11-41, c/c os
arts. 19 e 20 da Res. 698-52 e arti-

gos H e 19 da Res. 957-54, da ....
COMEX, sendo autuante o fiscal Pau-
lo Herédia de Sá, a Segunda Turma
de Julgamento da Comissão Executi-
va do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool,

Considerando que, na instrução do
processo, o autuado requereu os bene-
fícios da Res. 1.232, já tendo reco-
lhido a importância devida;

Considerando o que mais dos autos
consta,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos cinco dias do mês de
outubro do ano de mil novecentos e
sessenta e seis, presentes os Srs. José
Maria Nogueira, Presidente, João Soa-
res Palmeira e Lycurgo Portocarrero
Velloso, relatos, em julgar de acôrdo
com o voto do Sr. Relator, pela ex-
tinção da ação fiscal, arquivando-se,
ein conseqüência, o processo, feitas
as anotações e comunicações de praxe,

Sala das sessões das Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e seis dias do mês de outubro
dó ano de mil novecentos e sessenta
'e seis. — José Maria Nogueira, Pre-
sidente. — Lycurgo P. Velloso, Re-
lator. — João Soares Palmeira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz:
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador: "Man-
tenho a concordância expressa fls. re-
tro..

Em, 20 de agôsto de 1965. — N. V.
Alvarenga Ribeiro".

ACÓRDÃO N9 9.473
Autuada: Vieira & Keufner Ltda.
Autuante: Gilberto Gonçalves de

Abreu.
Processo: A.I. na 52-63 — Estado

de Minas Gerais.
A não inutilização da nota de

remessa com a palavra 'recebi-
da", constitui infração à legisla-
ção açucareira em vigor.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a firma Viei-
ra & Keufner Ltda., estabelecida eeri'
Fazenda Monte Alegre, município de
Monte Belo, Estado de Minas Gerais,
por infração ao art. 41, do Decreto-lei
n9 1.831, de 4-12-39, sendo autuante
es fiscal Gilberto Gonçalves de Abreu,
a Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando oue a firma autuada
deixou de inutilizar com a palavra
"recebida". 34 Notas de Remessa;

Considerando irrelevantes as al ega-
ções de defesa da firma autuada:

Considerando que a autuada é in-
fratora primária;

Considerando a infração material-
mente provada;

Considerando tudo o mais que cons-
es, dos autos,

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada aos trinta dias do mês de
agiasto do ano de mil novecentos e
sessenta e seis, presentes os Srs. J1,121...

rez Marques Pimentel, Presidente
Substituto, Lycurgo p. Velloso e Fran-
cisco de Assis A. Pereira, Relator, em
julgar procedente o auto de infração,'-
para condenar a firma autuada à mul-
ta de Cr$ 500 (quinhentos cruzeiros)'
por nota de remessa não inutilizada,
em número de 34, e no total de Cr$ ..
17.000 (deiessete mil cruzeiros), nos
têrmos do art. 41, do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4-12-39. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar . do Álcool, abe
vinte e seis dias do mês de outubro
do ano de mil novecentos e sessenta
e seis. — José Maria Nogueira, Pre-
sidente. — Francisco de Assis A. Pe-
reira, Relatos. — Lycurgo P. Vellon

Fui presente: Rodrigo de Queiroa
Lima. Procurwier.

Parecer do Dr. Procurador: "De
acôrdo.

Em 2 de julho de 1963. — Jou: E&
bamar X. C. Fontes"
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ACÓRDÃO N9 9.451
Autuado: Ignorado. 	 .
Autuantes: José Ulisses Tenérlo e

•outro.
Processo: A.I. 119 252-61 — Estado

de Pernambuco.
Tambores de álcool abandona-

dos em local diverso daque1 ,3 eli
que, Obviamente, deveriam estar
depositado), é mercadoria clanda-
tina e pertence ao IAA.

Vistos, relatados e discutidos estes
atem de apreensão de álcool, em Vi-
tória de Santo Antão, Estado de Per-
nambuco, por infração aos arts. 56
• 57 da Resolução n9 97-44, de 26-10
de 1944, sendo autuantes, José Ulisses
Tenório e Everardo Cavelcanti, a Se-
gunda Turma de Julgamento da Co-
inissão Executiva do Instituto do Açú-
car e do Álcool,

Considerando que o álcool foi apre-
endido na forma descrita no têrmo de
fls.;

Considerando que foram tomadas as
providências, inclusive por edital, no
sentido de que se apresentasse o res-
ponsável pela mercadoria apreendida,
e o mesmo não apareceu;

Considerando que o produto apreen-
dido foi vendido e recolhida a impor-
tância ao Banco do Brasil, após dedu-
zida a quantia relativa ao • transporte
da mercadoria do local da apreensão
até a Coletoria,

Acorda, por unanimidade, em ses-
go realizada aos oito dias do mês de
Setembro do ano de mil novecentos e
sessenta e seis, presentes os Senho-
res José Maria Nogueira, Presidente,
áoão Soares Palmeira e Lycurgo Por-
tocarrero Velloso, relator, em julgar
procedente o auto de infração, para
ser considerada boa e valiosa a apre-
ensão do álcool encontrado, nos t er-
mos- dos arta 56 e 57, da Resolução
ele 97-44, de 26-10-44. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
ganlento da Comissão Executiva do
instituto do Açúcar e do Álcool, aos
doze dias do mês de outubro do „.,,no
0.0 mil novecentos e sessenta e eeis. —
" osa Maria Nogueira, Presidente. —/

ycurgo P. Venoso', Relator. — João
°ores Palmeira.

' Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.	 e
o Parecer do Dr. Procurador: "Man-

t-eoho o meu parecer de fls. 14.
5 de julho de 1961. — N. V.

ydrenga Ribeiro".
ACÓRDÃO N9 9..452

Autuado: Ignorado.
Autuantes: Austriclinio Wanderley e

atitros.
Processo: 170-65 — A.I. — Estado

Oe Pernambuco.
Açúcar abandonado e a desco-

berto de documentação fiscal, é
clandestino e, na forma da lei,
pertence ao IAA.

Vistos, relatados e discutidos êstes
gatas de apreensão de açúcar, em Tim-
ptiába, Estado de Pernambuco, por

to
-*tração ao artigo 56 e seus parágra-
os, da Res. 97-44, de 26-10-44, sendo
iituantes, Austriclínio Wanderley e
Nitros fiscais deste IAA, a 1.3egunda

rma de Julgamento da Comissão
Rxecutiva do Instituto do Açúcar e
fio Álcool:

Considerando que a apreensão do
legocar foi regular;
• nsiderando que também foi re-
gular a publicação do edital de cosi-
•ocação do proprietário;
te_ Considerando não se ter apresenta..-
.elo o proprietário do açúcar;
= 'Considerando CY3 pareceres do Pro-

êador Regional e da Divisão Juri-

Ojàorda, por unanimidade, em ses-
realizada aos vinte e u

tt de setembro do ano de mil no-
une dias do

Sentas e sessenta e seis, presentes
;Wla José Maria Nogueira, Presi-
ta, Francisco de Assis A. Pereiea

urgo Portocarrero Venoso, rela-
se considerar boa a apreensão

Ntioar encontrado em sitUacão

irregular, nos termos do art. 60, .e-
tra b, do Decreto-lei n9 1.831, de 4 12
de 1939. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açucar e do Álcool, aos
doze dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e sessenta e seis.
— José Marta Nogueira, Presidente.
— Lycurgo P. Velloso. Relator. —
Francisco de Assis A. Pereira.

Fui presente: Rodrigo de Queiíoz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. procurador: "Man-
tenho o parecer de fls. retro.

Em 4 de junho de 1965. — N. V.
Alvarenga Ribeiro".

ACÓRDÃO N 9 9.453
Autuado: Manoel Francisco da Sil-

va.
Autuantes: Mário P.ntino do Passo

e outro.
Processo: A.I. n 9 150-65 — Estado

de Peranmbuco.
Açúcar desacompanhado dos do.

cumentos fiscais é clandestino e
pertence ao IAA, na forma da lei,

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuado Manoel Fe an-
cisco da Silva, comerciante, estabele-
cido em Nazaré da Mata, Estado de
Pernambuco, por infração ao art. 40
ou 42, c/c a letra b, do Decreto-lei
1.831 de 4 de dezembro de 1939 sen-
do autuantes os fiscais Mário Antino
do Passo e José Inácio da Silva, a
Segunda Turma de Jul gamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Alcool,

Considerando que o auto de' infra-
ção foi lavrado em obediência a todcs
os preceitos legais;

Considerando que a defesa apre-
sentada não consegue ilidir a infração
argüida;

Considerando o mala que dos autos
consta,

Acorda, por unanimidade, de acôr-
do com o voto do Sr. Relator, em
sessão realizada aos vinte e dois dias
do mês de setembro do ano de mil
novecentos e sessenta e seis, presentes
os Senhores José Wamberto, Presi-
dente Substituto, Francisco de Assis
A. Pereira e Lycurgo Portocarrero
Vello, relator, em dicidir pela procee
deflete do auto de infração, para o
fim de considerar boa a apreensão da
mercadoria, revertendo o resultado de
suaavenda aos cofres do Instituto, na
forma do art. 60, letra "b", do De-
creto-lei 1.831, de 4 de dezembro de
1939. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.
- Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
doze dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e sessenta e sais.

— José Maria Nogueira — Presidente.
Lycurgo Velloso — Relator. — Fran-
cisco de Assis Pereira.

Fui presente — Rodrigo de Queiroz
Lima — Procurador.

Parecer do Dr. Procurador: "Man-
tenho o parecer de fls. retro.

Em 25 de maio de 1965. — N. V.
Alvarenga Ribeiro."

ACÓRDÃO N9 9.454
Autuado: Guerino Antônio da Sil-

va.
Autuantes: Alcineu José Bertotti e

outro. •
Processo: A.I. n 9 354-6 1—• Estado

de São Paulo.
Açúcar desacompanhado da do-

cumentaçew legal é clandestino e
. pertence ao IAA.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuado Guerino An-
tônio da Silva, comerciante em SbAJ
Pedro, Estado de São Paulo, por in-
fração ao art. 40 ou 42, c/c o artigo
40, letra "b". do Decreto-lei 1.831,

de 4 de dezembro de 1939, sendo au-
tuantes Alcineu José Bertotti e Wal-
do Gavazza, a Segunda Turma de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que o auto de infra-
ção foi lavrado com obediência a to-
dos os -preceitos legais;

Considerando que as alegações de
defesa não conseguem ilidir a infra-
ção argüida;

Considerando que, pelos levanta-
mentos feitos pela Fiscalização com-
provou-se que o açúcar apreendido é
absolutamente clandestino;

Considerando que a venda 'do pro-
duto já foi realizada,

Acorda, por unanimidade, de acôr-
do com o voto do Sr. Relator, em
sessão realizada aos vinte e dois dias
do mês de setembro do ano de mil
novecentos e sessenta e seis, presen-
tes os Senhores José Wamberto, Pre-
sidente Substituto, Francisco de Assis
A. Pereira e Lycurgo Portocarrero
Velloso, relator, em julgar procedente
o auto de infração, para o fim de ser
considerada boa a apreensão da mer-
cadoria, revertendo o resultado de sua
venda aos cofres do Instituto, na for-
ma do art. 60, letra "b" do Decreto-
lei 1.831, de 4 de dezembro de 1939.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Exe altiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos doze dias do mês de outub ro do
ano de mil novecentos e sessenta e
seis. — José Maria Nogueira, Presi-
dente. — Lycurgo Velloso Relator.
Francisco de Assis Pereira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima — Procurador.

Parecer do Dr. procurador. "Man-
tenho o meu parecer de fls. 16.

Em 30 de agôsto de 1961. — N. V.
Alvarenga Ribeiro."

ACORDA() N9 9.455
Autuada: Cia. Industrial e Agrícola

Oeste de Minas (Usina Ovídio de
Abreu).

Autuantes: Francisco Martins Ve-
ras e outros.

Processo:- A.I. n9 210-61 — Estado
de Minas Gerais.

Na reincidência especifica da
saída de açúcar da fábrica, sem o
pagamento das taxe de defesa, é
de se aplicar a multa na gra-
duação que a lei especifica.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada Cia. Indus-
trial e Agrícola Oeste de Minas, pro-
prietária da Usina Ovídio de Abreu,
sita em Estação Luciânia, município
de Lagôa da Prata, Estado de Minas
Gerais, por infração aos arts. 1 9, pa-
rágrafo 29, 29

'
 64 e sanções do 65, art.

36, parágrafo 39, todos do Decreto-lei
n9 1.831, de 4 de dezembro de 1939,
sendo autuantes, Francisco Martins
Veras e outros fiscais deste IAA, a
Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que o auto foi lavra-
do com observância de todos os pre-
ceitos legais;

Considerando que a firma autuada
foi devidamente notiacada e assinou
o termo respectivo;

Considerando que os argumentos da
defesa, além de não invalidarem o
auto, descem ao emprego de express
sões que o Relator recomenda sejam
riscadas do documento de defesa, por
constituírem, efetivamente, ofens a,
quando se referem a "infidelidade,
traição e crime";

Considerando o mais que dos autos
consta e tendo 'em vista os pareceres
da Procuradoria Regional e da Divi-
são Jurídica,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos vinte e um dias do
mês de setembro do ano de mil no-
vecentos e sessenta e seis, presentes
Os Srs. José Maria Nogueira, Presi-
dente, Francisco de Assis A. Pereira

• Lycurgo POrtOcarrero vellaso, Telar
tor, em julgar procedente o auto ca
infração, para condenar a Usina aue
tuada à multa de Cr$ 121.260 (oent4
e vinte e um mil, 'duzentos e sessens
ta cruzeiros), correspondente a Cii:.;/
20 (vinte cruzeiros) por saoo de P.e
car sonegado à tributação, nos tate
mos do art. 65, do Decreto-lei miei
mero 1.831, de 4 de dezembro de 193A

Intime-se, registre-se e cumpra-se,
Sala das sessões das Turmas de Jul.

gamento da Comissão Executiva de
Instituto do Açúcar e do Álcool, ao*
doze dias do mês de outubro do an4
de mil novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente.
— Lycurgo Velloso, Relator. — Fran-
cisco de Assis Pereira.

Fui presente: Rodrigo de Queirof
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador — "134
acendo com o parecer da D.J. — Ele
17-8-61. — N. V. Alvarenga Ribeiro."

ACÓRDÃO N9 9.456
Autuado: Robert Durand & Cia. "—

(Usina Paranaguá".
Autuantes: W. M. Buarque e ou.

tro.
Processo: A. I. n9 268-61 — Estade

da Bahia.
Constitui infração ao Decreto-

lei n9 1.831, de 4 de dezembro de-
1939, dar • saída a açúcar sem o
recolhimento da taxa de defesa,
bem como fazer referência a guia
de recolhimento inexestente.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a firma Ro-
bert Durand & Cia. Proprietária da
Usina Paranaguá, sita em Rio Fundo,
município de Santo Amaro da Puri-
ficação, Estado da Bahia, por infra-
ção aos aras. 30, 64 e 65 e seu pará-
grafo único, do Decreto-lei n9 1.831,
de 4 de dezembro de 1939, sendo au-
tuantes, W. M. Buarque e Abdon
Conegundes, fiscais deste IAA, a Se-
gunda Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituot do Açú-
car e do Alcooi,

Considerando que a usina autuada
deu saída a 17.819 sacos de açúcar
els sua produção na safra 60-61 sem
o pagamento da taxa de defesa e
acompanhados de 180 Notas de Re-
messa com referência a Guia de Re-
colhimento inexistente;

Considerando que a autuada deixou
o processo correr à revelia;

Considerando que a autuada é rein-
cidente especifica;	 ••

Considerando o parecer da Divisão
Jurídica, cujas conclusões adota,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos dezoito dias do :nes
de agosto do ano de mil novecentos e
sessenta e seis, presentes os Srs. José
Maria Nogueira, 'Presidente, Lycursio
P. Velloso e Francisco de Assis A.
Pereira, relator, em julgar procedente
o auto de infração, para condenar a
Usina autuada às multas de Cr$ 20
(vinte cruzeiros) por saco sonegado
à tributação, no total de Cr$ 356.380
(trezentos e cinqüenta e seis mil, tre-
zentos e oitenta cruzeiros), nos ter-
mos do art. 65 do Decreto-lei núme-
ro 1.831, de 4 de dezembro de 1939
além do pagamento das taxas devi-
das, mais a multa de Cr$ 4.000 (qua-
tro mil cruzeiros) por nota de te
messo com referencia a guias de re-
colhimento inexistentes, no montanti
de Cr$ 720.000 (setecentos e vinte mi'
cruzeiros), nos termos do art. 39, c1(
mesmo decreto-lei.

Intime-se, registre-se e cumpra -se
Sala das sessões das Turmas de Jul-

gamento da Comissão Executiva dc
Instituto do Açúcar e do Álcool, aoi
doze dias do mês de outubro do em
de mil novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente.
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..- Francisco de Assis Pereira, Rela-
tor. — Lycurgo Venoso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador — "Man-
tenho o meu parecer de fls. 195.

Em 22 de julho de 1961. — N. V.
Alvarenga Ribeiro".

ACÓRDÃO N 9 9.457
Autuada: Usina Laranjeiras 5. A.

(Usina Laranjeiras) .
Autuantes: Joaquim Ricardo Schul-

ler e outro.
Processo: A. I. no 76-63 — Estado

de Pernambuco.

•O não recolhimento das contri-
buições, estabelecidos pelo IAA,
constitui infração ao Decreto-lei
no 3.855, de 21 de novembro de
1941.

Considerando que a Usina Laran-
jeiras S. A., situada no município de
Vicência, Estado de Pernambuco, foi
autuada pela Fiscalização do IÃA, por
ter deixado de recolher ao Banco do
Brasil, CrS 2.305.765. referente à so-
bretaxa de Cr$ 3 (Fundo de Corh-
pensação de Preços de Acúcar) as
contribuicões de Cr$ 40 (Fundo Com-
plementar de Defesa da Safra) e CrS
70 (Fundo de Consolidação e Fomen-
to da Agroindústria Canavieira) sô-
bre 20.405 sacos de açúcar saídos
com infração aos arts. 148 e 149 do
Decreto-lei n° 3.855, de 21 de no-
vembro de 1941;

Considerando que, apesar de noti-
ficada, a autuada deixou o pro-
cesso correr à revelia;

a autuada é re-

iusna Pumaty).
Autuantes: Rubens rezar de Moura

Lima e outro.
Processo: A. I. n° 86-61 — Estado

de Pernambuco.

Julga-se improcedente o auto,
quando não estd devidaill ent e

comprovada a infração.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a Usina Pu-
maty S .A., proprietária da usina
do mesmo nome, sita em Joaquim
Nabuco, por infração ao art. 31 e
seus parágrafos 1 9 e 29, do Decreto-lei
n9 1.831, de 4 de dezembro de 1939,
sendo autuantes, Rubens Cezar de
Moura Lima e José Inácio da Silva,
a Segunda Turma de Julgamento da,
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que, contra a Usina
Pumaty S. A., foi lavrado -o auto
de fls. 2, por inobservância ao dis-
posto no art. 31 e seus paráarafos,
do Decreto-lei n° 1.831, de 4 de de-
zembro de 1939:

Considerando que devidamente in-
timada, a Usina autuada apresentou
defesa, que se vê a fls. 4v.;

"Mantenho o meu parecer de fõ-
lhas 14.

Em 6.6.61.	 N. V. Alvarenga
Ribeiro."

ACÓRDÃO N 9 9.459
Autuado; L. S. Morais.
Autuantes: José Bonifácio da Fon-

seca Lima e outro.
Processo: A.I. no 202-62 — Estado

de Pernambuco.
Açúcar apreendido desacompa-

nhado dos documentos fiscar3 exi-
gidos pela lei, é clandestino.

Vistos, relatados e discutidos éztes
autos em que é autuada a firma co-
mercial de L. S. Morais, estabelecido
em Recife, Estado de Pernambuco, por
infração aos arts. 40 ou 42, c/c o art.
60, letra "b", do Decreto-lei número
1.831, de 4-12-39, sendo autuantes. os
fiscais José Bonifácio da Fonseca Li-
ma e Antônio M. Furtado de Souza.

considerando que o autuado deixou
de apresentar defesa:

considerando que o autuado não é

de setembro do ano de mil novecen-
e,os e sessenta e seis, presentes os Se-
nhores José Maria Nogueira, Presi-
dente, Lycurgo P. Velloso e Francisco
de Assis A. Pereira, Relator, em jul-
gar boa a apreensão do açúcar en-
contrado em situação irregular. nos
termos dó art. 60, letra "b". do De-
creto-lei n 9 1.831, de 4-12-39. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Aleool, aos
doze dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e seseenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente.
— Francisco de Assis Pereira, Relator.

Lycurgo Velloso.
Fui presente: Rodrigo de. Queiroz

Lima, Procurador.
Parecer do Procurador — "Mante-

nho o parecer de fls. retro.
Em 12-9-62. — N. V. Alvarenga Ri-

beiro."
ACÓRDÃO N 9 9.460

Autuados: Abrahão Jorge — Comér-
cio e Indústria S/A e Joaquim Quiri-
no Sobrinho.

Autuantes: Celso Ferraz do Amaral
e outro. •

Processo: A.I. n9 174-62 — Estado
de São Pau/o.

J u 1 g a-s e procedente o cinto,
quando estiverem materialmente
provadas as infrações previstas no
Decreto-lei n 9 1.831, de 4 de ite-
zembro de 1939.

Vistos, relatados e discutidos êster
autos em que são autuados, a firma
Abrahão Jorge — Comércio e Incius-
tria S/A, é o comerciante Joaquim
Quirino Sobrinho, ambos da Cidade de
Franca, Estado de São Paulo, por in-
fração, o primeiro, ao art. 42, do De-
creto-lei n9 1.831, de 4-12-39 e o se-
gundo, ao mesmo art. 42, c/c a letra
"b" do art. 60, do mesmo diploma le-
gal, sendo autuantes, Celso Ferras do
Amaral e Dirceu Ferrera da Cruz, a
Segunda Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do Açú-
car e do Álcool,

considerando que os 10 sacos de açú-
car apreendidos estavam desacompa-
nhados dos documentos fiscais exigi-
dos pela legislação eçucareira;

considerando irrelevantes as alega-
' ções de defesa das firmas autuadas;

considerando que, de acôrdo coro a
informação da DAF, somente a firma
Abrahâo Jorge — Comercio e Indús-
tria S/A é reincidente*

considerando as infrações material-
mente provadas,

Acorda, por unanimidade, de acôr-
do com o voto do'Sr. Relator, em ses-
são realizada aos vinte e cinco dias

REGULAMENTO j
DO

IMPOSTO DO SÊLO

Decreto n° 55.852, de 22 de março
de 1965

DIVULGAÇA0 N9 936

PREÇO: Cr$ 220

• VENDA:

Na Gu-anabara

Seção de Vendas:

Av. Rodrigues Alves,. 1

Agencia I: . Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço
de Reembõlso Postal

Em Brasília

Na Sede do D.I.N.

do Mês de agôsto do ano de mil no-
vecentos e sessenta e seis, presentes
os Srs. José Maria Nogueira, Presi-
dente', Lycurgo P. Velloso e Francis-
co de Assis A. Pereira, Relator, em
julgar procedente o auto, para o fim
de condenar a firma de Joaquim Qui-
rino Sobrinho, à perda do açúcar apre-
endido, revertendo o valor apurado na
sua venda, aos cofres do Instituto, na
forma do art. 60, letra "b", do De-
creto-lei n9 1.831, de 4-9-39, e a fir-
ma Abrahão Jorge — Comércio e In-
dústria S/A, ao pagamento da multa
de Cr$ 1.100 (um mil e sem cruzei-
ros), grau médio do art. 2, 1 2 9, do
mesmo diploma legal. Intime -se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das. Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comiseeão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool, aos
doze dias do mês de outubro do ano
de in.1 novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, presidente. —
Francisco de Assis Pereira, Relator. —
Lycurgo Venoso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador — "Mante-
nho o parecer de fls. retro.

Em 22-8-62. — N. V. Alvarenga
Ribeiro."

, ACÓRDÃO In19 9.461
Autuada: Usina São Miguel S/A.
Autuante: José Luiz Oliveira.
Processo: A.I. n9 310-61 — Estado

do Espírito Santo.
Ccmprovado que a autuada dei-

xou de recolher importtincia -ávi-
da ao IAA, instituída pelo Decre-
to-lei n9 3.855-41, é de se conde-
nar a infratora ao pagamento da
mesma.

Vistos, relatados e discutidos éstes
aqtos em que • é autuada Usina São
Miguel S,'A, proprietária da usina do
mesmo nome, sita em Condqru, di stri-
to do Município de Cachoeiro de Ita-
pemirm, Estado de Espírito Santo,
por infração aos arts. 148 e 149 do
Decreto-lei n9 3.655, de 21 de novem-
bro de 1941, sendo autuante o fiscal
José Luiz Oliveira, a Segunda Turma
de Julgamento da Comissão Executi-
va do Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que a Usina São Mi-
guel S/A, situada no Município de Ca-
choeiro de Itapemirim, Estado do Es-
pírito Santo, deixou de recolher as so-
bretaxas e contribuições devidas sõbre
90 sacos de açúcar cristal de sua pro-
dução na safra 60-61;

considerando que as alegações de
defesa da autuada não conseguem ili-
dir a prova dos autos;

considerando que a autuada é pri-
mária na espécie;	 •

cgnsiderando o parecer da Divisão
Jurídica, cuja conclusão adota,

Acorda'. por unanimidade, de acõrdo
com o voto do Sr. Relator, em sessão
realizada aos onze di as do mas de
agôsto do ano de mil novecentos e
sessenta e seis, presentes os Senhores
Jos é Ma ri a Nogueira, Presidente,
Francisco Elias da Rosa Oiticica,
Francisco de Assis A. Pereira, Rela-
tor, em julgar procedente o atito de
infração, para o filo de condenar a
Usina autuada ao pagamento da mul-
ta de CrS 4.860 (quatro mil, oitocen-
tos e sessenta cruze:ros), correspon-
dente ao dôbro da quantia ria deve-
ria ter recolhido, na forma do dispos-
to no art. 149 do Decreto-lei número
3.855, de 21 de novaanbro de 1941, In-
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool, aos
doze dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e sessenta e leis. —
José Maria Nogueira, Presidente. —
Francisco de Assis .bereira, Relator.—.
Lycurgo Velloso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroa
Lima, procurador.

Parecer do Procurador.
"De acôrdo.

FoEmntes2."6-7-62. — 
José Riba-Mar X. C.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada Usina La-
ranjeiras S. A., proprietária da usi-
na do msemo nome, sita em Vicência. Considerando os pareceres da Pra-
Estado de Pernambuco, por infração curadoria Regional e da Divise() Ju-
aos arts. 148 e 149 do Decreto-lei nú- ridica subscrito pelo Dr. Ivanildo
mero 3.855, de 21.11.41, sendo au- Anacleto leórto;
tuantes, os fiscais Joaquim Ricardo
Schuller e José Bonifácio Lima, a
Segundo Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Acorda, por unanimidade, de acôr-
do com o voto do Sr. Relator, em
sessão realizada aos dezç dias do mês
de agôsto do ano de mil novecentos
e sessenta e seis, presentes os Senho-
res Juarez Marques Pimentel, Presi-
dente Substituto, Francisco Elias da
Rosa Oiticica e Francisco de Assis A.
Pereira, relator, em julgar improce-
dente o auto de infração, recorren-
do-se "ex-officio" para instância su-
perior. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcool,
aos doze dias do mês de outubro do'
amo de mil . novecentos e sessenta e
seis. — José Maria Nogeuira: Presi-
dente. — Francisco de Assis A. Pe-
reira, Relator.

FiU presente. — Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador.

Parecer. do Dr. Procurador

do Instituto do Aceirar t do Alcool,
aos doze dias do mês de outubro do
ano de mil novecentos e sessenta e
seis. — Jo sé Maria No geuira. Presi-
dente.' — Francisco de AssisA. Pe-
reira, Relator.
• Fel presente. — Rodrigo de Quei-
roz Lima. Proruraaor.

Parecer do Dr. Procurador
"De acôrdo.
Em 20 8.63. — José Ribamar X. C.

Fontes."
ACÓRDÃO N o 9. 41b8	 :reincidente;

Autuada: Usina Pumaty S. A. 	 considerando a infração material-
mente provada e tudo mais que calis-
ta do processo, •

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada ao primeiro dia do mes

Considerando mie
Incidente específica;

Considerando os pareceres da Pro-
curadoria Regional e da Divisão Jurí-
dica, pela procedência do auto,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos oito dias do mês
de setembro do ano de mil nove--
centos e sessenta e seis, presentes, os
Srs. José Maria Nogueira, Presiden-
te, . Francisco da Rosa Oiticica e
Francisco de Assis A. Pereira, rela-
tor, em julgar procedente o auto de
infrarão, para o fim de' se condenar
a Usina Laranieiras S. A. ao pa-
gamento da multa de CrS 4.611.530
(quatro milhões, seiscentos e onze
mil, quinhentos e trinta cruzeiros).
dôbro da quantia devida, de edil-do
com o que prescrevem os artigos 148
e 149. do Decreto-l ei n9 3.8e5. de 21
tia novembro de 1941. Intime-se, re-
gistre-se e cu-rpra-se.

Sala das sessões das Turmas de a Segunda Turma de Julgamento da
Com:ssão Executiva do Instituto de•Julgamento da Comissão Executiva Açúcar e do Álcool,

considerando que os 20 sacos de Ro-
cei*. objeto do presente auto de in-
fração, foram encontrados no estabe-
lecimentos comercial do Sr. L. S. Mo-
rais, em Recife, Estado de Pernam-
buco, desacompanhados de documen-
tos fiscais;



TÊRMOS DE CONTRATO
Cláusula VI — Da Responsabilida-

de — O Professor Hugo de Almeira
Leme, fica pessoalmente responsavel
pela perfeita aplicação dos recursos
concedidos, de acõrdo com a finali-
dade estabelecida.

Cláusula VII — Da Autorização —
O presente convênio é celebrado de
acôrdo com o disposto na Lei mi-
mero 4.118, de 27 de agi:isto de 7962,
e Resolução n9 1-65, de 30 de janeiro
de 1965, (Diário Oficial de 8 de te-
vereiro de 1965, Seção I Parte II,
pág. -623) e decisão da Comissão De-

ça de 2 (duas) testemunhas.
Rio de Janeiro, 26 de outubro de

1966. — Uriel da Costa Ribeiro, Pre-
sidente da Comissão Nacional de

Cláusula VIII — Da Denúncia — Energia Nuclear. — Hugo de Almeida
O presente convênio poderá ser de- Leme, Diretor da Escola Superior de
nunciado por qualquer das partes Agricultura Luiz de Queiro, da Uni-
mediante notificação por carta, com
antecedência de 60 (sessenta) dias,
Nêste Caso a "Escola",deverá, den-

liberativa da CNEN, em sua 2479
Sessão, em 10 de agôsto de 1966, cor-
rendo a despesa pela Verba 4.0.0.0
— Despesas de Capital 4.3.0.0 — acôrdo, firmam êste convênio em 9
Transferências de Capital; 4.3.3.0 — (nove) vias de igual teor na presen-
Auxílios para Equipamentos e Insta-
lações; 4.3.3.2 — Entidades Esta-
duais, do orçamento da CNEN para
1966.

cessação, apresentar o relatório
prestação de contas regulares.

Subcláusula única — O não cum-
primento do estipulado, no presente
convênio, implicará na denúncia do
mesmo, com a consequente restEui-
ção de todas os recursos e materiais
em poder da "Escola", sem prejuí-
zo das medidas legais cabíveis, ha-
vendo impedimento da celebração
de novo convênio ate a apuração fi-
nal das responsabilidades.

Cláusula IX — Do Fôro — As pei-
tes elegem o fôro desta cidade do Rio
de Janeiro para dirimir quaisquer
dúvidas que decorrer da execução do
presente convênio.

E, por estarem assim de pleno

e

versidade de S. Paulo. — Testemu-
nhas: Maria Isabel B. da Silva. —
Léa Cruz Alves.

tro de 30 (trinta) dias da data da (N 9 37.656 — 11-11-66 — Cr$ 26.430)
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• kRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICA
COMISSÃO NACIONAL

DE ENERGIA NUCLEAR
Térnto de Convênio que entre si fir-

mam a Comissão Nacional de
Energia Nuclear (CNEN) e a Es-
cola Superior de Agricultura Luis
de Queiroz, na forma abaixo;

A Comissão Nacional de Energia
Nuclear (CNEN), Autarquia Federal,
com sede na Av. Almirante Barres°
n9 81, 29 andar, nesta cidade, repre-
sentada por seu Presidente Professor
Uriel da Costa Ribeiro, doravante
designada "CNEN" e a Escola Supe-
rior de Agricultura Luiz de Queiroz,
da Universidade de São Paulo, com
sede em Piracicaba, Estado de São
Paulo, presentada por seu Diretor,
Professor Hugo de Almeida Leme, do-
ravante designada "Escola", acordam
em assinar o presente convênio, sob
as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula I — Do Objeto — O pre-
sente convênio tem por objeto re-
gular a cooperação restrita a ser
prestada a ` Escola" para a instala-
ção da câmara de crescimento e da
fonte de C060 para o projeto de pes-
quisas em radiogenética, sob orienta-
ção e responsabilidade do Professor
Admar Cervellini, de acôrdo com o
plano aprovado no Processo CNEN
642-64, o qual passa a fazer parte
deste convênio.

Cláusula li — Da Vigência — O
presente convênio é firmado para vi-
gorar durante o corrente exercício.

Cláusula III — Dos Recursos Fi-
nanceiros — Os recursos financeiros
decorrentes do presente convênio se-
rão de Cr$ 8.000.000 (oito milhões cie
cruzeiros) a serem fornecidos peia
CNEN, em moeda nacional.

Subcláusula Primeira - Os materiais
permanentees adquiridos com os re-
cursos fornecidos, serão de proprie-

es dade da CNEN e ficarão a guarda ,e
responsabilidade da "Escola".

Subcláusula Segunda — As impor-
tâncias fornecidas pela "CNEN" em
decorrência do presente convênio,
Sera° movimentadas pelo Diretor da
"Escola", através do Banco do Bra-
sil ou Caixa Econômica, cujos juros
ou saldos eventuais deverão ser re-

linchos à "CNEN" com a prestação

E
oonstas acompanhadas dos extra-s

de contas.
01.4usule IV — Dos '-Relatár:os e

prestações de Contas — A "Escola"
deverá prestar contas, bem como
apresentar relatórios das atividades
referentes ao objeto do presente con-
3ênio até 31 de dezembro do cotren-
te ano.

~cláusula Primeira — A "Esco-
lte" se compromete a observar o dis-
.(to nas Instruções (anexas) sibbreii,s

estação de Contas, bem como as
;Alarmas para Concessão de	 uxi i i existente em Parada de Lucas, com
(Resoluções ns. 1-65 e 2-65, adota-1. capacidade média para oitooentec nas-

Subcláusula Segunda — As quan-
tho fornecidas pela "CNEN" ou o seu
stffiO, não poderão ser destinadas à
4p1icação diversa da prevista, no
-,esente convênio. No caso de não

ize.çâo total dos recursos, será o
eatela recolhido à Tesouraria da
2o44o juntamente com a prestacao

contas.
Subcláusula Terceira — O recebi-

//Mc) dos saldos restituídos à
"CNEN" será sempre feito condido-

•Ministração, sito à Avenida Frenklin
Roosevelt n9 146 — 79 andar, para de-

--positar a caução que garantira a
apresentação de sua proposta, no va-
lor de Cr$ 3.000.000 (três milliees de
cruzeiros) e poderá ser prestada em
moeda corrente, cheque visado, em ti-
tulto da Dívida Pública ao portador
ou em Obrigações de Guerra, eesettu-
veis na assinatura do contrato.

Fazem parte integrante deste editai,
as especificações e plantas me serão
fornecidas aos interessados, neste
Conselho, dià.riamente das 12h às 17h,
exceto aos sábados, mediante o prega-
mento de cr$ 30.000 (trinta mil cru-
zeiros) a ser feito na Tesouraria do
CNG.

II — Da proposta
2 9 Condição — O Concorrente no

dia e hora f i xados, ou seja, 25 de no-
vembro de 1966, às 15h, devera apre-
sentar à Seção de Material, na Ave-
nida Franklin Roosevelt n 9 146
andar, sua proposta e documentes em
sobrecartas separadas, opacas, fecha-
das e lacradas, contendo em rua par-
te externa e fronteira, além da Ra-
zão Social, os dizeres: Conselho Na-
cional de Geografia, Av. franklin
Roosevelt n9 146 — 49 andar — Con-
corrência pública n 9 4. A et:ide-tira,
com o subtítulo "Proposta" e a se-
gunda, o subtítulo "Documentos

responsável dos documentos e outros
elementos contidos na sobrecarta, na
ordem em que são pedidos neste edi-
tal, com a data de sua' expedição mi
revalidação;

b) prova de haver depositado na Te-
souraria do Conselho, a caução de que
trata a 1 9 Condição;

c) prova de existência legal da fir-
ma (contrato social registrado), e, se
esta fôr estrangeira, prova de autori-
zação para funcionar no pais;

d) prova de quitação com as Fazen-
das Federal, Estadual e Municipal;

e) prova de cumprimento da 	 doa
2/3 — Decreto n 9 1.843, de	 de de-
zembro de 1939;

1) certidão de quitação com as ins-
tituições de previdência social a que
esteja vinculada a firma, conierme a
legislação em vigor;

g) certidão de quitação com e im-
pôsto de renda art. 131 e 135 do De-
creto n9 24.239, de 22 de dezembro de
1940;

II) prova de que votaram na últi-
ma eleição ou pagaram a respectiva
multa ou se justificaram conveniente-
mente conforme atestado pas.aNlo por
quem de direito. Ao estrangeiro, lais•
tará a apresentação da carteira me-
deio 19, art. 38, alínea "c" e g e" da
Lei n9 2.550, de 25-7-55;

i) prova de quitação com o impóste
sindical da firma, dos empregados e
do engenheiro responsável;

9) certidão da existência de ;mi pro-
fissional responsável pela firma do
acórdo com o Decreto n9 23.50, do
11 de dezembro de 1953, e legislaçãc
posterior;

tt provas de quitação das ann datles
do cREA, da firma e engenheiro-res-
ponsável;
'-ni) certificado liberatório da COMi2-

são Estadual do Ensino Primário;
n) certidão de quitação da Joie ri-

buição ao B.N.H.;
O) provas de idoneidade técnica,

constituídos de pelo menos 3 (três)
comprovantes hábe:s de obras já exe- •
ditadas, de valor igual ou superior a
Cr$ 500.000.000 (quinhentos milaões
de cruzeiros);

p) comprovante de inscrição na
cONEP — Decreto n9 57.271, de 17 de
novembro de 1965.

59 Condição — •Os concorrentes que
não apresentarem em forma leal e
perfeita ordem os documentos exigi-
dos na condição anterior, eerão ex-
cluídos da concorrência sem direito a
qualquer reclamação ou recurso.
IV -- Da sessão pública de verificação

de idoneidade e de recebimento e
abertura de propostas

6 9 Condição — Cs trabalhos obede-
cerão a seguinte ordem:

a) na presença dos proponentes e
assistentes legais, serão as sobrecar-
tas fechadas, devidamente numeradas
de acôrdo com a ordem de apresenta-
ção ao Presidente da Comissãoe

b) iniciar-se-á a abertura °cimeira-
temente pelas sobrecartas contendo os
documentos; •

C ) no caso da eliminação do pro-
ponente, após a abertura da orei-leira
sobrecarta e exame dos documentos,
não será aberta a sobrecarta eonten-
do a proposta, que será devolvida i me-
diatamente, menc'onando-se o motivo
da exclusão na Ata dos trabalhos da
reunião;

d) quanto aos documentos da pri-
meira sobrecarta, seráa levet vidos,
após o encerramento da concorrencia,
mediante solicitação por escrito por
parte do interessado, ao Presidont•e
Conlisse o;

em após a; eliminações si:enteais,
serão abertas pela Comissão es se-
gundas sobrecallas;

I) os membros da Comissão e os
proponentes presentes rubricara° as
fôlhas das propostas e dema s do-
cumentos anexos;

EDITAIS
• COORDENAÇÃO

DOS ORGANISMOS
REGIONAIS

INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA

uConselho Nacional de Geoafia
Edital de Concorrência Piiblied

n9 4
De ordem do Sr. Secretário-Geral,

conforme despacho exarado no pro-
cesso CNG-4.308-66, fls. 3, e para co-
nhecimento dos interessados, faço pú-
blico, que se acha aberta, a pariá da
publicação dêste Edital nos órgãos da
União e do Estado, e de acôrdo com o
art. 19, § 29 , alínea "b" da Lei nume-
ro 4.401, de 10 de setembro da 1964,
e dispositivos do Código de Contabi-
lidade Pública, a Concorrência Pubil-
ca n9 4, que será realizada, as 15 noras
do dia 25 do Ales de novembro do anu
de mil novecentos e sessenta e seis,
onde se reunir a Comissão de Concor-
rência, integrada pelo Diretor da Di-
visão de Administração, Chefe da Se-
ção de Material, Assessor de Patrimô-
nio e Obras da Presidência do IBGE,
Encarregado do Setor Comercial e um
Assistente-Comerc ial, sob a presidên-
cia do primeiro, para construção de
um Restaurante, aproveitando estrutu-
ra de concreto armado, e construção

passamdas epla "CNEN", as quais 
á fazer parte integrante do presente.1 "as;As obras constarão de:

1) cozinha completa;
2) salão de refeições;
3) pequeno salão para

diretores;
4) bar e depósitos;
5) subsolo;
6) garagem.
Observação: — No caso de o dia que

se realizar a concorrência objeto des-
te edital recair em feriado ou da fa-
cultativo, a concorrência ficara adia-
da para o primeiro dia útil imediato

penitente, até a aprovação da pres- àquele designado, às mesmas horas.
ão de cantas.I — Da inscrição
idusula V — Da Fiscalização — A

laZINIEN" se reserva o direito de fis- 19 Condição — As firmas que ore':
cansar a perfeita aplicação dos re- I tenderem concorrer, deverão compare-
cursos concedidos, por meio de visi- cer até 0 minutos antes da real-za-
tad aos locais de trabalho, contato ção da concorrência, ou seja 25 de no-

com 08 reseeeelaetia e outans , vembro de 1966, às 14h 30m, ao Ga-

R=I adquados.	 ' binete do Diretor da Divisão de Ad-

refeições

E AVISOS

39 Condição —. Da proposta drictilo-
lografada, apresentada em duas vias
em papel impresso com a RaZà9 So-
cial e endereço da Erma, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas, devida-
mente assinada e rubricada ett i o res-

aponsável conterá o seguinte:
a) referência ao numero da citneor-

de rência;
b) declaração de completa eiomis-

• são a tôdas as condições deste editai
e o preço global pala a -execução dos
serviços;

c) desdobramento orçamenierio e
PreçoS unitários relativos aos preços
globais de cada serviço.

III — Da idoneidade
49 Condição — A segunda ;obrieser-

ta deverá conter os seguintes do-
cumentos atualizados, da localidade
onde tiver sua sede (matriz):

a) relação abreviada, em duas vias g) da reunião para julgamento de
em p a p e 1 impresso com a Ra-. idoneidade e recebimento e abertura
zão Social e endereço da firma, sem das propostas, lavrar-se-á ata eircuns-
emendas, rasuras ou entrelinhas devi- tanciada na qual tôdas as orerren-
demente assinada e rubricada' pe lo cias ficarão registradas, devendo a
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Inesma ser assinada pela Comissão e
iodos os proponentes presentes;

h) ultrapassada a hora mareada pa-
ra o recebimento das propostas, ne-
nhuma outra será recebida nem tam-
pouco serão permitidos quaisquer
adendos, acréscimos ou esclarecimen-
tos às mesmas, salvo, a pedido da Co-
missão;

tôda e qualquer declaração deve-
rá constar obrigatoriamente da ata,
tem direito de interpõr qualquer re-
curso, o proponente que, presente, se
recusar a fazer as rubricas referidas
rias letras "f" e "g" desta Condição.

V — Do julgamento
Condição — Não será tomada em

consideração a proposta que não sa-
tisfizer as condições estabelecidas nes-
te edital, não assistindo ao interessa-
do qualquer direito a reclamação ou
recurso.

IP' Condição — Feita a classificação
dos concorrentes pela Comissão, e ela-
borado o mapa de apuração peio Se-
tor Comercial da Seção de Material,
esta Comissão encaminhará o proces-
so, devidamente documentado, com
relatório, salientando qual a nroposta
Mais vantajosa, para homologação su-
perior,

VI — Da adjudicação
93 Condição — Após a organização e

exame do processo de concorrência, se
nenhuma irrregularidade fôr eerili-
cada, será o serviço contratado à fir-
ma autora da proposta mais conve-
niente.

109 Condição — No caso de absoluta
Igualdade entre duas ou mais propos-
tas, a Comissão procederá de acôrdo
com os arts. 742 e 756 do R.C.P.

11. 9 Condição — No caso da firma
adjudicatária se recusar a assinar con-
trato ou deixar de fazê-lo dentro do
prazo fixado neste edital, poderá ser
transferida a adjudicação a juizo da
Adm nistração aos demais proponen-
tes pela ordem de classificação, fican-
do os adjudicatários subseqüentes su-
jeitos às demais penalidades previstas
para o primeiro.

VII — Do contrato

12 Condição — A -firma adjudica t a-
ria deverá assinar com êste Conselho,
dentro do prazo de 8 (oito) dias, con-
tando da data em que fôr notifrcada
da adjudicação, um contrato pelo qual
se obrigará de fiel cumprimenti. de
sua proposta;

139 Condição — A,s condições estabe-
lecidas neste Edital farão parte inte-
grante do contrato, independentemen-
te de transcrição;

149 Condição — A firma contratan-
te deverá iniciar a execução dos ser-
viços dentro do prazo de 15 (quinze)
das, contados da data da assinatura
do contrato;

159 Condição — No ato da assina-
tura do contrato, a contratante apre-
sentará o recibo de um deposito de
5% (cinco por cento) sobre o preço
global da obra na Tesouraria do CNG,
o qual responderá como garan t ia pela
execução do contrato;

169 Condição — A firma contratan-
te será responsável por qualquer dano
que em virtude da execução dds tra-
balhos fôr causado a terceiros, não só
à propriedade como á pessoas;

179 Condição — Eleger-seá o Rira
desta Capital como domicilio legal da
firma contratante;

1E9 Condição — O pagamento será,
efetuado à base de Grabalhos efetiva-
mente real i zados, após rigorosa -cri-
ficação e aceitação dos mesmos pelo
CNC.1, em 5 (cinco) prestações men-
sais, sendo a última 30 (trinta) dias
após a conclusão da obra;

199 Condição — A caução feita pa-
ra garantir a execução do rontrato
prevista na 159 Condição, 'espondera
.ambém por tôdas as multas que .o-
ram impostas à firma contratante fi-
cando a mesma, neste caso, abrigada
a depesitar quantia equivalente ao das
multas, de forma a permanecer sem-
pre integralizado o valor da oaução;

20 Condição — O valor do contrato
poderá ser reajustado de conformidade
com o que estipula a Lei nv 4.370, de
83 de julho de 1964.

VIII — Das penalidades

219 Condição — Aplicar-se-á à con-
tratante a multa de Cr$ 50.000 (cin-
qüenta mil cruzeiros), por dia que ex-
ceder ao prazo fixado para inicio dos
trabalhos, bem como por dia, que ex-
ceder-do prazo contratual, salvo caso
de fôrça maior, a critério dêste Cori-
se212hçio C;

ondição — Será aplicada a mul-
ta de Cr$ 100.000 (cem mil cruzeiros)
por infração de qualquer das cláusu-
las contratuais, não se desobrigando
de cumpri-las;

239 Condição — Os serviços contra-
tados deverão ser concluídos no prazo
de 10 (cento e cinqüenta) dias úteis
a contar da assinatura do contrato,
procedendo-se de acôrdo com a 219
Condição, por dia que exceder ao pra-
zo fixado;

24 Condição — A rescisão do con-
trato com a conseqüente nercla da
caução terá lugar de pleno direito, in-
dependentemente de ação ou interpe-
lação judicial quando:

a) a firma contratante falir, entrar
em concordata ou se dissolver;

b) a firma contratante transferir no
seu toda ou em parte o contrato, sem
anuência prévia, por escrito, do Con-
selho Nacional de Geografia;

c) fôr suspensa a execução dos tra-
balhos por prazo superior a 10 (dez)
dias consecutivos, sem prévia Ordem
da Fiscalização ou Judicial;

d) sem a devida autorização escri-
ta, não foram observadas as plantas e
especificações, qualidades do material
empregados e demais detalhes, após
advertência por escrito- da Fiscali-
zação ou comprovada má-fé;

d ) se verificar inadimplementa de
qualquer das Condições do contrato;

.1) as multas aplicadas atingirem o
total da caução depositada para ga-
rantia da execução do contrato;

259 Condição — Fica reservado ao
Conselho Nacional de Geografia o di-
reito de anular o contrato, desde que
a firma contratante infrinja as suas
obrigações contratuais. Neste caso, se-
rão avaliados e pagos, de acôrdo com
a Fiscalização da Assessoria de Obras
da Presidência do IBGE, os trabalhos
executados, podendo êste Conselho,
segundo a gravidade' do fato, promo-
ver a abertura de inquérito adminis-
trativo, a fim de que Seja considera-
da inidônea a firma contratante para
transacionar com o Instituto.

IX — Diversos

269 Condição — A firma contratan-
te- obriga-se a remover do local das
obras, dentro do prazo de\48 (quaren-
ta e oito) horas, todos os materiais
impugnados pela fiscalização, e a ceti-
rar o material sobrante ou entulho,
bem coma a refazer os trabalhes que
forem impugnados, no pra zso que 1ôr
fixado pela Fiscalização;

27 Condição — No interêsse da Ad-
ministração, a presente concorrencia
poderá ser anulada, adjudicada em seu
todo ou em parte, pelo Conselho Na-
cional de Geografia, sem que por- êste
motivo tenham os concorrentes direito
a qualquer indenização ou reclamação;

28 Condição — As firmas que dese-
jarem quaisquer esclarecimentos sôbre
a presente concorrência, serão atendi-
dos diãriamente, das 11h ás 1811, ex-
ceto aos sábados, na sede do Conselho
Nacional de Geografia — Seção de
Material — Avenida Franklin Roose-
velt n9 146 -- 49. andar;

29 9 Condição — Caberá ao Senhor
Presidente do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística o direita de
homologar ou anular a presen te con-
corrência pública, no seu todo ou em
parte.

Rio de Janeiro,. 20 de outubro de
1966. — Osmar Aloise Galart, Chefe

da • Seção de Material.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇ.K0
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO
Escola de Engenharia

De ordem do Sr. Diretor, faço pú-
blico para conhecimento dos interes-
sados que a comissão examinadora
do concurso à docência livre de
"Construção Civil — Arquitetura"
nos térmos da legislação vigente fi-
cou assim constituída:

Professor Rufino de Almeida Pi-
zarro.

Professor Jurandyr de Castro Pi-
res Ferreira.

Professor Paulo Sã.
Professor Paulo Alberto Rodriglies
Pis)fessor Carlos da Silva.	 •
Outrossim comunica que o inicio

do concurso foi fixado o dia 12 (do-
ze) de dezembro de 1966, ás 10 no-
ras da manhã no Largo de São Fran-
cisco.

Escola de Engenharia, em 24 de
outubro de 1966. — Professor João
Luiz Lopes Lentes, Secretário.

(Dias 14 — 16 e 17-11-66).

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E 013RAS

PÚBLICAS
DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

79 Distrito Ferroviário
Ata da realização da Coneoriéncia

Administrativa n 9 1-66
As 15,00 (quinze) horas do di a14

(quatorze) de outubro de 1966 (mil
novecentos e sessenta e seis', na' Es-
planada dos Ministérios — t3loco 7 —
3 9 andar, nesta cidade sede do 79 Dis-
trito Ferroviário do Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro, re-a r;a-
se a Comissão de Compras composta
dos seguintes membros; Senhor Dou-

tor Luiz Alves de Oliveira, Engenhei-
ro nível 22, o Senhor Jose Cardoso
Filho, Motorista nível 8-A e o Senhor
Manoel Barros de Oliveira Irmão,
Dactilografo nivel 9-B, para sob a pre-
sidência do primeiro, procedo): à apu-
ração das propostas apresentadas na
Concorrência Administrativa número
1-65 (um, barra, sessenta e seis) para
aquisição de artigos de expediente,
destinados a êste 7 9 Distrito Ferrovid-
rio. A Comissão após examinar devi-
damente a documentação apresentada
pelas firmas e considerá-la legal, pas-
sou ao julgamento das propostas nu-
merando-as da seguinte maneira: f 'r-
ma número 1 (um) Kartro S. A
firma número 2 (dois) Ed g,ral, Editora
Gráfica Alvorada Ltda.; firma núme-
ro 3 (três) Chams Ltda. e firma nu-
mero 4 (quatro Papelaria Rio Limita.
da. Acham-se presentes à mesa os re-
presentantes das firmas numero /
(um) Kartro Ltda, e número 3 (três)
Chams Ltda.. enquanto que das fir-
mas nunlero 2 (dois) Edgral. Editora
Gráfica Alvorada Ltda. e numero 4
(quatro) Papelaria Rio Ltda. não
compareceram os seus representantes,
enviaram sbmente as suas pronostas
e docurnentacão em envelopes legal-
mente fechados. Da orgamzstcão do
seu quadro comnarativo. a Comis-ão
chegou a seguinte conclusão: Vencedo-
ra dos itens 1 (um), 10 (dez). 13 (tre-
ze), 14 (quatorze), 21 (v inte e um),
22 (vinte e dois). 42 (ruarenf a e dois),
44 (quarenta e ruatrn), dq (nuarp,ira
e seis), 47 (quarenta e sete), 48 (rua-
renta e oito). 50 (ejt-inden ta), 51 (rin-
nilenta e um), 52 (cina ii snia e dois),
56 (cinqüenta e sei s ) e Cl (sess"ni-a,
e um), a firma nt-irnr, e 'frissv
Chams Ltda. e venceriora rins Vens 9
(nove), I? (doze). ?ri (din tel, ?? (vinte
e três), 57 (cinotienta e sete) e 60
(sessenta), a firma número 4 (suatro)
-- Papelaria Rio L imitada, nor ame-
sentarem menores nsecos. Niss Itens 2
(dois), 11 (onze), 35 (tr ir ta e cinco),
43 (ruarenta e três), 4; ((lua ren t a e
cinco), 49 (quarenta e nove), 53 (e ln-
qtienta e três), 54 (cinatienta e mia-
tro), 55 (cinqüenta e cinco), 61
senta e dois), 63 (sessenta e três) 64
(sessenta e quatro), 65 (sed-cnta e
cinco), 66 (sessenta e seis), 67 (~2s-
senta e sete), 68 (sessenta e oito) e9
(sessenta e nove) e '70 (setenta) só-
mente a firma número 4 (Quatro) Pa-
nelaria Rio Limitada anresentou nro-
nosla e rios itens 3 (trê s), 4 (miafro),
5 (cinco), 6 (seis), 8 (nifo) , 15 (nu in-
ze), 16 (dezesseis), 17 (de7essete) 18
(dezoito) 19 (rlexenovel, 24 (vinte e
euatro), 25 (vinte e cinco). 2 ;', (vinte
e seis), 27 (vinte e sete), 28 ( vinte e
oito), 29 (vinte e nove), 20 (trint9),
31 (trinta e um). 32 (trinta e deis)
(trinta e três), 34 (trinta e quatro),
26 (trinta e seis), 27 (trinta e sele),
?R (trinta e oito), 3Q (trinta e nove)",
40 (auarenta), 41 (auarenta e mn),
58 (cinoüenta e oito) e 5Q (cincrilenfà
e nove), sómente foram nr000sto ntda
firma número 2 (dois) Fddral,
3a Gráfica Alvorada Limitada. A Co-
missão, anós examiná-las devidamente
e conferir os seus nrecos com os exis-
tentes na nraca, resolveu cxisiderà,m
ias legal. Nada mais havendo a deli-
berar, foi encerrada a reunião da Qual
se lavrou a presente ata, nua vai as-
sinada pelos membros da Comissão e
nnr duas testemunhas presentes à reu.
nião. — Luiz AteeR de Oliveira. Pres,
sidente. -- José. Cardoso Filho, Mem-
bro. — Manoel Parros de Oliveira Ir-
mão, membro. Test./nimb as: Samuel
&Troes. — Maria Anunciata de OU..
veira.
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oia
Total

12.360
13.230
43.500
54.000
90.006
45.0001
45.000
50.00 .
8.7
1.5121
3.123

16.636
22.00
72.000
66.000

Departamento Nacional de Estradas de Ferro
72 Distrito Ferroviário

Em, 14 de outubro de 1.96

PasaervuL

Engenairo Chefe 7 2 D.F.

Visto:

iterib proostob 0111 firma w, 1 estao incluidos o Tmposto de consumo e adicional, conforme proposta.

8r sllia,	 de outubro e 1 966
Observe*.o: Nos

VaL4%idu 
Lanoel Barros e 01:=IrmjU,

Vembro

0.35

s e	 iveira
Presidente
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CCPASATIVO DAS PP3PCSIA3 APRESENTADAS NA C0NC0.R2U0TA ADMINISTRATIVA N2 1/66 

Uni- Quan- Firma 1 Firma 2 Firma 3 Firma 4 Preço N2 firma
dada tdade Kartro Edtora Chama Papelaria Unitá- adjudi

Ltda Gráfica Ltda. Rio Ltda. rio cante
Alvorada Prefe-
Ltda. rido

wn 12 4.357 1 .030 1.305 1.030 3
um 10 1.323 1.323 4
um 15 2.900 - 2.900 2
um 30 1.800 • 1.800 2
um 50 1.800 1.800 2
um 1(0 A50 450 2
um 1C0 450 450 2
um 50 1.000 - 1.000 2
uma 60 274 151 145 145 4
uma -24 63. 90 63 3
uma •	 24 130 130 4
um 12 1.590 1.390 1.390 4
uma 100 220 230 220
uma 100 720 1.060 720

ium 3.000 22 - 22
um
um

3.000
1.000

110
250

• 110
250

2
2

um 1.000 190 190 2
um 1.000 25 - 25 2
um 50 1.130 940 940 4
uma 24 2.722 749 980 749 1
uma 12 2.688 749 980 749
uma 48 3.870 930 930 4
uma
uma

2.000
2.000

17
17

- 17
17

2
2

alta 2.000 17 17 2
uma 500 40 40 2
uma 500 40 40 2

una 500 30 30 2

uma 500 30 30 2
uma 500 40 40 a
uma 500 200 200 2

uma 500 30 2
uma
um
uma

2.002

•4.000 9
2.030

15
2.030

9

2
4
2

uma 4.000 9 9 2
uma
uma
uma
uma

5.000
5.000
5.000
5.000

9
8
8

10 -

g
8

lo

2
2
2
2

uma
uma
um

5.000
500
24

12
-

8.900

15
30

11.508

12
30

-8.900

)
4
3

um 6 17.985 17.935 4
uma 50 14:490 2.040 3.956 2.040 3
uma 2 62.470 11.000 19.800 11.000 3
uma 524,50 237 298 237 3
uma 260 260 4
um 60 53 42 49 42 )

um 60 42 49 42 3 e

um
um
UM

60
40
40

42 49
no
110

42
no
110

3
4
4

um 40 110 110 4
um
um
uma
uma

24
24

400
100

-334

500
1.200

75
220

90
198

-
-

75
198
500

1.200

3
4
2
2

um 24 615 499 499 4
um 12 400 493 400 3
uma 2 8.900 8.900 4
uma e 6.350 6.350 4
uma 2 6.350 6.350 4
uma 2 5.350 5.350 4
uma 2 4..850 4.850 4
uma
uma

2
1

4.350
4.350

4.850
4.50

. 4
4

uma
uma

24
24

340
230

lotá,à

•	 340

2" 

4
4

a 	

-rçr
de I
Or-	 ES 11'.CI•PICAÇÃO
den

1,1.1mofada p/ carimbo
2 .olos de balbante 400 granias
a alocos p/ nota de entrega 50 x 3
4 Blocos p/ requisição de material
5 alocos^p/ . telegrama
6 dlocos de papel acetinado modêlo 11 •
7 Blocos p/ memorandum
8 Blocos p/ requisição de gasolina
9 Bobina p/ máquina de calcular

10 Borracha referência Prima i80
11 Borracha Pelikan - VA-40
12 Classificador A-F.
13 Caixa de clips n2 2
14 Caixa de colchetes n2 6
15 Envelopes modêlo 25
16 Envelopes modêlo 24
17 Envelopes modêlo 23
13 Envelopes modêlo 23
19 Envelopes aéreo
20 Bolos de fita durex
21 Fita p/ máquina de somar 11 mm
22 Fita p/ máquina de somar 13 mm
23 Fita p/ máquina de escrever 11 mm
24 Pichas p/ protocolo cór branca
25 Fichas ap/ protocolo c8r verde
26 Fichas p/ protocolo c8r parda
27 Impressos moaêlo 1 - f8lha
23 Impressos modêlo 2 - f8lha
29 Impréssos modêlo 3 - f8lha
tO Iffipressos modêlo 4 - f8lha1 Impressos ro cd12 2 : 'int

Impressos modêlo 7 - f8lha

55
 Impressos p/ Ordem de Pagamento - fólha

Indica p/ fichário
36 Papel modélo 15 - rilha
37 Papel modal° 16 - fólha
)8 Papel modêlo 17 - f81ha
39 Papel modêlo 19 - fólha
40 Papel modêlo 20 - falha
41 Papel modêlo 21 - fólha
42 Papel almaço pautado - MU*
43 Papel manilha - f8lha
44 Papel milimetrado opaco - r810
45 Papel milimetrado vegetal - rallo
46 Papel carbono 22x33-Caixa c/ 100 fie.
47 Papel carbono 44x66-Caixa o/ 100 fls.
40 Caneta caferc.-ráfica Bic
o Carga p/ caneta esferográfica
$-r? Lapis preto n2 1
$	 lapie preto n 2 2

Lapis preto n2 3
Japis B p/ desenna
ispie HO p/ desenho
lapis 2H p/ desenho
Lapia Bicolor
Limpa-tiPo
Pastas modêlo 29
Pastas em cartolina modêlo 30
Tinta p/ carimbo - vidro
Tinta Farker Quink - vidro
Pena Leroy n2 000 p/ normógrafo
Pena Leroy n2 00 p/ norm6grafo
Penwleroy ng 0 p/ norm6grafo
i;ena Leroy n2 1 p/ norm6grafo
Pena Leroy na 2 p/ norm6grafo
Pena Leroy • n2 3	 p/ norm6grafo
Pena Leroy n2 7 p/ norm4graf0
Borracha Rubkieen 6006	 •
Borracha Pinguim $ . S 20

3

	 ......... 	

	

Total ............. 	 3.257.926
•

130.003
2 50.000

1 190.000
25.000
47.000
17.976
6.9aa'
47.040
34.000
j4.000
4.000
0.000
20.000

, 15.000
15.000
20.0100
100,000
15.000
30.000

6.720
.057.046
200.330

12.180
36.000
36.000
45.000
40.000
40.000
50.003
60.000
15.000

213.600
107.910
102.000
22.000
8.532
15.600
2.520
2.520
2.520
4.400
4.400
4.400
1.800
4.752

200.000
120.000
11.976
4.800
17.800
12.700
1.2.700
10.703
9.700
9.700
4.350
8.160

Vais 9,6A Imposto de consumo doa Itens apresentados pela firma n2 2

CREÇO. DÉSTE NÚMERO Cr$ 5t)


